
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2/11

PROCESSO Nº 7177/2013

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos       dias do mês de                         do ano de 2014, o TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 julho 

de  2002, e dos Decretos nº
s
 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 

2005, 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 3.784, de 06 de abril  de 2001, e das demais  
normas  legais  aplicáveis,  em  face  da  classificação  das  propostas  apresentadas  no 
Pregão Eletrônico nº 088/2013, para Sistema de Registro de Preços,  resultado de 
julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral deste Tribunal às folhas 1203/1204 
do Processo Administrativo nº 7177/2013, RESOLVE registrar os preços para eventual 
aquisição  de  bens  permanentes  em  geral, conforme  as  especificações  e  condições 
contidas no Anexo I do Edital e  da proposta de preços que passa a fazer parte desta, 
tendo sido o preço ofertado pela empresa NFG COMERCIAL LTDA - ME  cuja proposta 
foi classificada em 1º lugar no certame licitatório acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO

Registro de Preços para eventual  aquisição de bens permanentes em 
geral, conforme as especificações e condições contidas no Anexo I do Edital e na forma 
da tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL

2 BEBEDOURO TIPO GARRAFÃO 50 UNID R$ 329,90 R$ 16.495,00
VALOR TOTAL: R$ 16.495,00

EMPRESA: NFG COMERCIAL LTDA - ME 
CNPJ nº: 18.491.344/0001-06
ENDEREÇO: AV. PEDRO LUDOVICO Nº 40 QD. 08 LT. 02 CONJ. ROMILDO FERREIRA DO 
AMARAL, GOIÂNIA-GO
FONE: (62) 3924-5721
E-MAIL: nfg.comercial@hotmail.com

CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS
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a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, a partir do qual decorrerá  
sua eficácia legal.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Tribunal não 
será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

c)    O órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de Registro de Preços poderá realizar 
pesquisas periódicas de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 
registrados.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

a) Desde que devidamente justificada a vantagem, esta Ata de Registro de Preços, 
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão/entidade gerenciador(a), observados os limites descritos nos §§ 
3º e 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013,  bem como os quantitativos máximos 
previstos na tabela da Cláusula I desta Ata.

b) Os órgãos e  entidades  que  não  participaram do  registro  de  preços,  quando 
desejarem  fazer  uso  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  deverão  consultar  o 
órgão/entidade gerenciador(a) para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

c) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

e)  As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão/entidade gerenciador(a) e órgãos/entidades participantes, independente do 
número de órgãos/entidades não participantes que aderirem.

f) O órgão/entidade gerenciador(a) somente poderá autorizar adesão à Ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão/entidade integrante da Ata, e, também, 
se ainda não extrapolado o limite imposto pelo § 4º do artigo 22 do Decreto nº 
7.892/2013.

g) Após  a  autorização  do  órgão/entidade  gerenciador(a),  o  órgão/entidade  não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da Ata.
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h) Compete ao órgão/entidade não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias  contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão/entidade 
gerenciador(a).

i) O preço ofertado pela empresa NFG COMERCIAL LTDA - ME , signatária da presente 
Ata de Registro de Preços, é o especificado de acordo com a respectiva classificação no 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013.

j) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013, que 
integra o presente instrumento de compromisso.

k) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelo item será o constante da proposta 
apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013,  pela  empresa  detentora  do 
registro de preços na presente Ata, a qual também a integra.

CLÁUSULA IV – DOS PRAZOS PARA ENTREGA DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

a)  O prazo para  a  entrega do material  é  de  até  30 (trinta)  dias  corridos,  a  partir  do 
recebimento da nota de empenho.

b)  Os materiais deverão ser entregues, em dias úteis, das 8 às 17:30 horas, no Setor de 
Almoxarifado  do Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  que  fica  na  Av. 
Universitária, Qd. 85-A, lotes 03 e 04, Setor Leste Universitário – Goiânia/GO; 

c) Nas hipóteses em que o material entregue não se conformar às especificações desta 
Ata de Registro de Preços, o fornecedor deverá substituí-lo às suas expensas, no prazo 
máximo de 10  (dez)  dias  corridos  contados  a  partir  da  data  do  termo de  recusa  do 
material.

d) Na contagem dos prazos previstos nesta Ata de Registro de Preços, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia do vencimento. Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-Geral em quantitativos 
compatíveis  com  as  necessidades  deste  Tribunal,  observado  o  limite  máximo  a  ser 
registrado para os materiais constantes desta Ata.

b) O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência  
desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do 
seu vencimento.
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CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) O material será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente,  para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e

a.2) Definitivamente,  após a verificação da qualidade do objeto e consequente 
aceitação, em até 5 (cinco) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

a)  Será  emitida  nota  de  empenho  em  favor  da  empresa  adjudicatária,  após  a 
homologação da licitação, caso se efetive a contratação.

b) O pagamento dar-se-à até o quinto dia útil, nos casos em que o valor contratado estiver 
dentro do limite da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e 
até o décimo dia útil acima deste limite, contado a partir da data de  apresentação da nota 
fiscal/fatura atestada pela autoridade competente, ocasião em que serão verificadas a 
regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor por meio da Certidão Negativa de Débito 
junto  ao  INSS  -  CND,  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,  do 
Certificado de Regularidade do FGTS-CRF e da Certidão de regularidade junto à Fazenda 
Federal.

b.1) As notas fiscais, recibos, faturas ou congeneres deverão 
ser recebidas somente pelo gestor/fiscal da  contratação, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu recebimento; e

b.2) Para  execução  do  pagamento,  o  contratado  deverá  fazer 
constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem  emendas, rasuras ou 
borrões, em letra bem legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária e a respectiva Agência. Caso o contratado seja optante pelo Sistema 
Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

c) Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura,  motivada  por  erro  ou 
incorreções, o prazo estipulado no alínea “b” desta Cláusula, passará a ser contado a 
partir da data da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

d) Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a  Instrução 
Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, 
publicada  no  DOU de  12/01/2012,  bem como ao  que  estabelece  a  Lei  nº  5.040,  de 
20/11/1975 - Código Tributário do Município de Goiânia e o Ato Normativo nº 3, de 21 de 
dezembro de 2006, da Secretaria de Finanças.

e) Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ),  a Contribuição Social  sobre o Lucro Líquido (CSLL),  a Contribuição para o 
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Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os 
pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos previstos na referida Instrução 
Normativa.

e.1) Não serão retidos os valores correspondentes ao IRPJ e às contribuições de 
que  trata  a  Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  nos 
pagamentos efetuados a:

e.1.1)  instituições  de  educação  e  de  assistência  social,  sem  fins 
lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997; 

e.1.2) instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e 
às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; e 

e.1.3)  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime  Especial  Unificado  de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às 
suas receitas próprias.

e.2)  Para  efeito  do  disposto  no  subitem  acima,  a  empresa  vencedora  deverá 
apresentar, a cada pagamento, declaração ao Contratante, na forma dos Anexos II, III e 
IV da  referida Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo 
seu representante legal.

f)  Para  efeito  da  emissão de nota  fiscal,  o  número da inscrição no CNPJ do TRT é 
02.395.868/0001-63.

g)  As  despesas  com   as  aquisições  decorrentes  desta  Ata  correrão  à  conta  da  dotação 
orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0052 – Apreciação de 
Causas da Justiça do Trabalho - Elemento da Despesa 449052 – Equipamentos e Material 
Permanente.

h) A empresa vencedora do certame deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, as 
aquisições e os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados 
tendo como referência o ano seguinte.

j)  A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ, ficando o 
pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de serviços.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro de Preços respeitando, sempre, 
as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, no que couber;

b) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos materiais fornecidos, bem como 
por  todo  o  transporte  e  deslocamentos  necessários  à  entrega  dos  mesmos,  não  se 
admitindo, sob nenhum pretexto, que sejam atribuídos a empresas subcontratadas ou a 
fabricantes os ônus de qualquer problema que porventura venha a ocorrer;
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c) Substituir, nos termos da alínea c da cláusula IV desta Ata, o material que apresentar  
alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;

d) Retirar o material recusado no momento da entrega do material correto, sendo que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região não se responsabilizará por qualquer dano 
ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar a destinação que julgar 
conveniente ao material abandonado em suas dependências;

e)  Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a  causar  diretamente  ao 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou 
omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

f)  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos  serviços  executados  por  seus  empregados,  uma  vez  que  os  mesmos  não  têm 
nenhum vínculo empregatício com o Tribunal;

g) Manter atualizados, durante a contratação, a Certidão Negativa de Débito – CND, junto 
ao INSS, o Certificado de Regularidade – CRF do FGTS, a certidão de regularidade junto 
à Fazenda Federal, e a CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h)  O material entregue deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota de 
empenho  e  da  respectiva  nota  fiscal,  para  conferência,  e  conter  em  seu  rótulo  ou 
embalagem, quando for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências legais;

i)  Fornecer os materiais de acordo com as especificações e condições expressas nesta 
Ata de Registro de Preços e no Edital;

j) Emitir Nota Fiscal/Fatura correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação;

k) Prestar os serviços de assistência técnica e efetuar os consertos e/ou substituições que 
se  fizerem  necessários  durante  o  período  da  garantia,  devendo  proporcionar  aos 
prepostos do Tribunal todos os esclarecimentos e informações que forem considerados 
necessários para a utilização do mobiliário.

l)  Apresentar  declaração  do  fabricante,  informando  a  existência  de  prestação  de 
assistência técnica nesta Capital, constando razão social, endereço e telefone.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO

a)  A entrega do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo  Chefe  da Seção de 
Registro e Controle de Patrimônio, Sr. Daniel Rocha Coelho Júnior, ou sua eventual substituta, 
Srª. Cleide Barbosa Lemos, designados nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e 
da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 147/2007, indicados ao qual  caberá, também:

a.1)  Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais adquiridos;

a.2) Zelar  pela  segurança dos  materiais,  não permitindo seu manuseio  por 
pessoas não habilitadas;

a.3) Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na entrega 
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do material adquirido;

a.4) Sustar a aquisição do material, por estar em desacordo com o especificado 
ou por outro motivo que justifique a medida; e

a.5) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à presente aquisição, 
especialmente quanto à aplicação de penalidades e alterações contratuais, e 
repassar informações pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no 
SICAF e no cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até  
10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

a.3) Não mantiver a proposta;

a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;

a.5) Comportar-se de modo inidôneo;

a.6) Fizer declaração falsa; ou

a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Caso a  contratada deixe  de entregar  os  materiais ou o 
faça  com  impontualidade,  em  desacordo  com  os  prazos 
estabelecidos,  aplicar-se-á a  multa  de 0,3% (três décimos por 
cento) por dia/hora de atraso, observado o limite de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da nota de empenho, salvo se o atraso 
advier  de  caso  fortuito,  motivo  de  força  maior  ou  outras 
justificativas, todas devidamente  comprovadas e acatadas pela 
Administração.

b.2.1.1) A multa acima descrita também será aplicada 
no  caso  de  os  materiais  entregues  não  se 
conformarem  às  especificações  desta  Ata  e  o 
fornecedor  não  substituí-los,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 10 (dez)  dias corridos contados a partir  da 
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data do termo de recusa dos bens.

b.2.2)  Será de 10% (dez por  cento)  sobre o valor  da  Nota de 
Empenho, a multa no caso de rescisão da contratação por ato 
unilateral  da Administração, motivado por culpa da contratada, 
não  se  eximindo  esta  pelas  reparações  dos  prejuízos  e  das 
demais sanções cabíveis; 

b.2.3)  O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular  processo 
administrativo,  será  descontado  dos  pagamentos  eventualmente 
devidos  pelo  contratante,  ou  ainda  cobrada  diretamente  da 
contratada, amigável ou judicialmente; e

b.2.4)  Se  os  valores  do  pagamento  forem  insuficientes,  fica  a 
Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 
até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de licitação 
e impedimento de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, a aplicação 
das demais sanções a que se refere à alínea “b” desta cláusula.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação 
deverá  ser  precedida  da  concessão  da  oportunidade  de  ampla  defesa  para  o 
adjudicatário, na forma da lei.

e) As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias 
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito,  fundamentadas em 
fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, 
desde  que  formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do  vencimento 
estipulada para o cumprimento do objeto desta contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos materiais por mais de cinco dias corridos, o 
CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir a contratação, podendo ficar a 
CONTRATADA impedida de participar de licitações e contratar com a União por período 
de até cinco anos, sem prejuízo da aplicação da multa estabelecida no subitem b.2.2 
desta Ata de Registro de Preços. 

g) Na  hipótese  em  que  a  CONTRATADA deixe  de  manter  as  condições  de 
habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  o  CONTRATANTE  poderá  rescindir  a 
contratação, garantidos o contraditório e a ampla defesa, bem como executar a garantia, 
se houver, para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA REVOGAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
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b) Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput   do art. 65 da Lei nº 8.666/1993  .

c) Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo  superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  os  fornecedores  para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

c.1)  Os  fornecedores  que  não  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores 
praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso  assumido,  sem 
aplicação de penalidade.

c.2) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

d) Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

d.1) liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

d.2) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

e) Não havendo êxito nas negociações a que se referem os subitens “b” a  “d”, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,  adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

f) Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de 
Registro de Preços poderá elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no 
mercado.

CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

a) O registro do fornecedor será cancelado:
a.1) quando o fornecedor que teve os preços registrados:

a.1.1) não cumprir as obrigações e condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
a.1.2) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem  justificativa 
aceitável;

a.1.3) der  causa  à  rescisão  administrativa  da  contratação 
decorrente de registro de preços;

a.1.4) incorrer em qualquer das hipóteses de inexecução total 
ou parcial da contratação decorrente de registro de preços;

a.1.5) sofrer sanção prevista nos  incisos III ou IV do caput do 
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art.  87  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  ou  no  art.  7º  da  Lei  nº 
10.520/2002; e

a.1.6) não aceitar reduzir os seus preços registrados, quando 
estes se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

a.2) quando ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente 
comprovados e justificados:

a.2.1) por razão de interesse público; ou

a.2.2) a pedido por escrito do fornecedor.
b) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor ser-lhe-á feita por 
escrito,  juntando-se  o  comprovante  aos  autos  do  Processo  Administrativo 
respectivo,  e,  nas  hipóteses  dos  subitens  “a.1.1”  a  “a.1.5”,  formalizado  por 
despacho do órgão/entidade gerenciador(a) da Ata, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor que teve os  
preços registrados, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA XIII –  DA GARANTIA
a)  O prazo de garantia para todos os bens especificados não deverá ser inferior a 12 
(doze)  meses  contra  defeitos  de  fabricação,  incluindo  eventuais  avarias  durante  o 
transporte até o local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação.
b)  A garantia  mínima  contratual  prestada,  a  contar  da  entrega,  deverá  observar  os 
seguintes requisitos:

b.1)  reparar  ou  substituir  peças  que  acusem  defeito  de  fabricação  ou 
funcionamento;

b.2)  manter  assistência  técnica,  partes  e  peças  de  reposição,  após  a 
descontinuidade de fabricação.

c) A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica durante o período 
da garantia, considerando os prazos abaixo relacionados. Caso o atendimento não seja 
feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de multa estabelecida 
nesta Ata.

c.1)  Atender  as  solicitações  para  conserto  em  prazo  não  superior  a  48 
(quarenta e oito) horas, contado a partir da comunicação do defeito por parte 
do CONTRATANTE, e o término do reparo do material  no prazo de até 96 
(noventa e seis) horas, contado a partir do início do atendimento.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) Integram  esta  Ata,  o  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013 e  a 
proposta da empresa NFG COMERCIAL LTDA - ME , classificada em 1º lugar.
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b) Fica eleito o foro de Goiânia - GO para dirimir quaisquer questões decorrentes 
da utilização da presente Ata.

c) Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  nº  10.520/2002, 
Decretos nºs 3.555/2000, 5.450/2005, 7.892/2013 e demais normas aplicáveis.

d) E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento 
em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT 18ª Região:

__________________________________________
Ricardo Lucena

DIRETOR-GERAL

Pela empresa:

__________________________________________
  Norton de Brito Monteiro

                                               NFG COMERCIAL LTDA - ME 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 3/11

PROCESSO Nº 7177/2013

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos      dias do mês de                   do ano de 2014, o  TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 julho 

de  2002, e dos Decretos nº
s
 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 

2005, 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 3.784, de 06 de abril  de 2001, e das demais  
normas  legais  aplicáveis,  em  face  da  classificação  das  propostas  apresentadas  no 
Pregão Eletrônico nº 088/2013, para Sistema de Registro de Preços,  resultado de 
julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral deste Tribunal às folhas 1203/1204 
do Processo Administrativo nº 7177/2013, RESOLVE registrar os preços para eventual 
aquisição  de  bens  permanentes  em  geral, conforme  as  especificações  e  condições 
contidas no Anexo I do Edital e  da proposta de preços que passa a fazer parte desta, 
tendo  sido  o  preço  ofertado  pela  empresa R & J  COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
CONTRA INCENDIO, EPI E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. - ME cuja proposta foi 
classificada em 1º lugar no certame licitatório acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO

Registro de Preços para eventual  aquisição de bens permanentes em 
geral, conforme as especificações e condições contidas no Anexo I do Edital e na forma 
da tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PREÇO 
UNITÁRIO PREÇO  TOTAL

3 EXTINTOR DE INCÊNDIO 100 UNID R$ 117,00 R$ 11.700,00
VALOR TOTAL: R$ 11.700,00

EMPRESA: R & J COMERCIO DE EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO, EPI E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. - ME 
CNPJ nº: 12.970.907/0001-62
ENDEREÇO: PONTE ALTA NORTE, GLEBA B 12/14, GALPÃO 01, LOJA 07, RODOVIA DF 
001, KM 57, GAMA-DF.
CEP: 72.426-000
TELEFONE: (61) 3484-0181
E-MAIL: licitacao@mfconsultorias.com
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CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, a partir do qual decorrerá  
sua eficácia legal.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Tribunal não 
será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

c)    O órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de Registro de Preços poderá realizar 
pesquisas periódicas de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 
registrados.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

a) Desde que devidamente justificada a vantagem, esta Ata de Registro de Preços, 
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão/entidade gerenciador(a), observados os limites descritos nos §§ 
3º e 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013,  bem como os quantitativos máximos 
previstos na tabela da Cláusula I desta Ata.

b) Os órgãos e  entidades  que  não  participaram do  registro  de  preços,  quando 
desejarem  fazer  uso  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  deverão  consultar  o 
órgão/entidade gerenciador(a) para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

c) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

e)  As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão/entidade gerenciador(a) e órgãos/entidades participantes, independente do 
número de órgãos/entidades não participantes que aderirem.

f) O órgão/entidade gerenciador(a) somente poderá autorizar adesão à Ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão/entidade integrante da Ata, e, também, 
se ainda não extrapolado o limite imposto pelo § 4º do artigo 22 do Decreto nº 
7.892/2013.

g) Após  a  autorização  do  órgão/entidade  gerenciador(a),  o  órgão/entidade  não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa 
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dias, observado o prazo de vigência da Ata.

h) Compete ao órgão/entidade não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias  contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão/entidade 
gerenciador(a).

i)  O preço ofertado pela empresa  R & J COMERCIO DE EQUIPAMENTOS CONTRA 
INCENDIO, EPI E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. - ME, signatária da presente Ata 
de Registro de Preços, é o especificado de acordo com a respectiva classificação no 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013.

j) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013, que 
integra o presente instrumento de compromisso.

k) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelo item será o constante da proposta 
apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013,  pela  empresa  detentora  do 
registro de preços na presente Ata, a qual também a integra.

CLÁUSULA IV – DOS PRAZOS PARA ENTREGA DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

a)  O prazo para  a  entrega do material  é  de  até  30 (trinta)  dias  corridos,  a  partir  do 
recebimento da nota de empenho.

b)  Os materiais deverão ser entregues, em dias úteis, das 8 às 17:30 horas, no Setor de 
Almoxarifado  do Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  que  fica  na  Av. 
Universitária, Qd. 85-A, lotes 03 e 04, Setor Leste Universitário – Goiânia/GO; 

c) Nas hipóteses em que o material entregue não se conformar às especificações desta 
Ata de Registro de Preços, o fornecedor deverá substituí-lo às suas expensas, no prazo 
máximo de 10  (dez)  dias  corridos  contados  a  partir  da  data  do  termo de  recusa  do 
material.

d) Na contagem dos prazos previstos nesta Ata de Registro de Preços, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia do vencimento. Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-Geral em quantitativos 
compatíveis  com  as  necessidades  deste  Tribunal,  observado  o  limite  máximo  a  ser 
registrado para os materiais constantes desta Ata.

b) O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência  
desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do 
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seu vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) O material será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente,  para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e

a.2) Definitivamente,  após a verificação da qualidade do objeto e consequente 
aceitação, em até 5 (cinco) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

a)  Será  emitida  nota  de  empenho  em  favor  da  empresa  adjudicatária,  após  a 
homologação da licitação, caso se efetive a contratação.

b) O pagamento dar-se-à até o quinto dia útil, nos casos em que o valor contratado estiver 
dentro do limite da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e 
até o décimo dia útil acima deste limite, contado a partir da data de  apresentação da nota 
fiscal/fatura atestada pela autoridade competente, ocasião em que serão verificadas a 
regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor por meio da Certidão Negativa de Débito 
junto  ao  INSS  -  CND,  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,  do 
Certificado de Regularidade do FGTS-CRF e da Certidão de regularidade junto à Fazenda 
Federal.

b.1) As notas fiscais, recibos, faturas ou congeneres deverão 
ser recebidas somente pelo gestor/fiscal da  contratação, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu recebimento; e

b.2) Para  execução  do  pagamento,  o  contratado  deverá  fazer 
constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem  emendas, rasuras ou 
borrões, em letra bem legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária e a respectiva Agência. Caso o contratado seja optante pelo Sistema 
Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

c) Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura,  motivada  por  erro  ou 
incorreções, o prazo estipulado no alínea “b” desta Cláusula, passará a ser contado a 
partir da data da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

d) Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a  Instrução 
Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, 
publicada  no  DOU de  12/01/2012,  bem como ao  que  estabelece  a  Lei  nº  5.040,  de 
20/11/1975 - Código Tributário do Município de Goiânia e o Ato Normativo nº 3, de 21 de 
dezembro de 2006, da Secretaria de Finanças.

e) Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
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Secretaria da Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ),  a Contribuição Social  sobre o Lucro Líquido (CSLL),  a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os 
pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos previstos na referida Instrução 
Normativa.

e.1) Não serão retidos os valores correspondentes ao IRPJ e às contribuições de 
que  trata  a  Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  nos 
pagamentos efetuados a:

e.1.1)  instituições  de  educação  e  de  assistência  social,  sem  fins 
lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997; 

e.1.2) instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e 
às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; e 

e.1.3)  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime  Especial  Unificado  de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às 
suas receitas próprias.

e.2)  Para  efeito  do  disposto  no  subitem  acima,  a  empresa  vencedora  deverá 
apresentar, a cada pagamento, declaração ao Contratante, na forma dos Anexos II, III e 
IV da  referida Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo 
seu representante legal.

f)  Para  efeito  da  emissão de nota  fiscal,  o  número da inscrição no CNPJ do TRT é 
02.395.868/0001-63.

g)  As  despesas  com   as  aquisições  decorrentes  desta  Ata  correrão  à  conta  da  dotação 
orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0052 – Apreciação de 
Causas da Justiça do Trabalho - Elemento da Despesa 449052 – Equipamentos e Material 
Permanente.

h) A empresa vencedora do certame deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, as 
aquisições e os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados 
tendo como referência o ano seguinte.

j)  A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ, ficando o 
pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de serviços.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro de Preços respeitando, sempre, 
as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, no que couber;

b) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos materiais fornecidos, bem como 
por  todo  o  transporte  e  deslocamentos  necessários  à  entrega  dos  mesmos,  não  se 
admitindo, sob nenhum pretexto, que sejam atribuídos a empresas subcontratadas ou a 

5/11



fabricantes os ônus de qualquer problema que porventura venha a ocorrer;

c) Substituir, nos termos da alínea c da cláusula IV desta Ata, o material que apresentar  
alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;

d) Retirar o material recusado no momento da entrega do material correto, sendo que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região não se responsabilizará por qualquer dano 
ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar a destinação que julgar 
conveniente ao material abandonado em suas dependências;

e)  Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a  causar  diretamente  ao 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou 
omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

f)  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos  serviços  executados  por  seus  empregados,  uma  vez  que  os  mesmos  não  têm 
nenhum vínculo empregatício com o Tribunal;

g) Manter atualizados, durante a contratação, a Certidão Negativa de Débito – CND, junto 
ao INSS, o Certificado de Regularidade – CRF do FGTS, a certidão de regularidade junto 
à Fazenda Federal, e a CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h)  O material entregue deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota de 
empenho  e  da  respectiva  nota  fiscal,  para  conferência,  e  conter  em  seu  rótulo  ou 
embalagem, quando for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências legais;

i)  Fornecer os materiais de acordo com as especificações e condições expressas nesta 
Ata de Registro de Preços e no Edital;

j) Emitir Nota Fiscal/Fatura correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação;

k) Prestar os serviços de assistência técnica e efetuar os consertos e/ou substituições que 
se  fizerem  necessários  durante  o  período  da  garantia,  devendo  proporcionar  aos 
prepostos do Tribunal todos os esclarecimentos e informações que forem considerados 
necessários para a utilização do mobiliário.

l)  Apresentar  declaração  do  fabricante,  informando  a  existência  de  prestação  de 
assistência técnica nesta Capital, constando razão social, endereço e telefone.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO

a)  A entrega do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo  Chefe  da Seção de 
Registro e Controle de Patrimônio, Sr. Daniel Rocha Coelho Júnior, ou sua eventual substituta, 
Srª. Cleide Barbosa Lemos, designados nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e 
da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 147/2007, indicados ao qual  caberá, também:

a.1)  Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais adquiridos;

a.2) Zelar  pela  segurança dos  materiais,  não permitindo seu manuseio  por 
pessoas não habilitadas;

6/11



a.3) Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na entrega 
do material adquirido;

a.4) Sustar a aquisição do material, por estar em desacordo com o especificado 
ou por outro motivo que justifique a medida; e

a.5) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à presente aquisição, 
especialmente quanto à aplicação de penalidades e alterações contratuais, e 
repassar informações pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no 
SICAF e no cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até  
10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

a.3) Não mantiver a proposta;

a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;

a.5) Comportar-se de modo inidôneo;

a.6) Fizer declaração falsa; ou

a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Caso a  contratada deixe  de entregar  os  materiais ou o 
faça  com  impontualidade,  em  desacordo  com  os  prazos 
estabelecidos,  aplicar-se-á a  multa  de 0,3% (três décimos por 
cento) por dia/hora de atraso, observado o limite de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da nota de empenho, salvo se o atraso 
advier  de  caso  fortuito,  motivo  de  força  maior  ou  outras 
justificativas, todas devidamente  comprovadas e acatadas pela 
Administração.

b.2.1.1) A multa acima descrita também será aplicada 
no  caso  de  os  materiais  entregues  não  se 
conformarem  às  especificações  desta  Ata  e  o 
fornecedor  não  substituí-los,  às  suas  expensas,  no 
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prazo de 10 (dez)  dias corridos contados a partir  da 
data do termo de recusa dos bens.

b.2.2)  Será de 10% (dez por  cento)  sobre o valor  da  Nota de 
Empenho, a multa no caso de rescisão da contratação por ato 
unilateral  da Administração, motivado por culpa da contratada, 
não  se  eximindo  esta  pelas  reparações  dos  prejuízos  e  das 
demais sanções cabíveis; 

b.2.3)  O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular  processo 
administrativo,  será  descontado  dos  pagamentos  eventualmente 
devidos  pelo  contratante,  ou  ainda  cobrada  diretamente  da 
contratada, amigável ou judicialmente; e

b.2.4)  Se  os  valores  do  pagamento  forem  insuficientes,  fica  a 
Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 
até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de licitação 
e impedimento de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, a aplicação 
das demais sanções a que se refere à alínea “b” desta cláusula.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação 
deverá  ser  precedida  da  concessão  da  oportunidade  de  ampla  defesa  para  o 
adjudicatário, na forma da lei.

e) As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias 
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito,  fundamentadas em 
fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, 
desde  que  formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do  vencimento 
estipulada para o cumprimento do objeto desta contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos materiais por mais de cinco dias corridos, o 
CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir a contratação, podendo ficar a 
CONTRATADA impedida de participar de licitações e contratar com a União por período 
de até cinco anos, sem prejuízo da aplicação da multa estabelecida no subitem b.2.2 
desta Ata de Registro de Preços. 

g) Na  hipótese  em  que  a  CONTRATADA deixe  de  manter  as  condições  de 
habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  o  CONTRATANTE  poderá  rescindir  a 
contratação, garantidos o contraditório e a ampla defesa, bem como executar a garantia, 
se houver, para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA REVOGAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
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b) Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput   do art. 65 da Lei nº 8.666/1993  .

c) Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo  superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  os  fornecedores  para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

c.1)  Os  fornecedores  que  não  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores 
praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso  assumido,  sem 
aplicação de penalidade.

c.2) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

d) Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

d.1) liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

d.2) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

e) Não havendo êxito nas negociações a que se referem os subitens “b” a  “d”, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,  adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

f) Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de 
Registro de Preços poderá elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no 
mercado.

CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

a) O registro do fornecedor será cancelado:
a.1) quando o fornecedor que teve os preços registrados:

a.1.1) não cumprir as obrigações e condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
a.1.2) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem  justificativa 
aceitável;

a.1.3) der  causa  à  rescisão  administrativa  da  contratação 
decorrente de registro de preços;

a.1.4) incorrer em qualquer das hipóteses de inexecução total 
ou parcial da contratação decorrente de registro de preços;

a.1.5) sofrer sanção prevista nos  incisos III ou IV do caput do 
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art.  87  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  ou  no  art.  7º  da  Lei  nº 
10.520/2002; e

a.1.6) não aceitar reduzir os seus preços registrados, quando 
estes se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

a.2) quando ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente 
comprovados e justificados:

a.2.1) por razão de interesse público; ou

a.2.2) a pedido por escrito do fornecedor.
b) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor ser-lhe-á feita por 
escrito,  juntando-se  o  comprovante  aos  autos  do  Processo  Administrativo 
respectivo,  e,  nas  hipóteses  dos  subitens  “a.1.1”  a  “a.1.5”,  formalizado  por 
despacho do órgão/entidade gerenciador(a) da Ata, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor que teve os  
preços registrados, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA XIII –  DA GARANTIA
a)  O prazo de garantia para todos os bens especificados não deverá ser inferior a 12 
(doze)  meses  contra  defeitos  de  fabricação,  incluindo  eventuais  avarias  durante  o 
transporte até o local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação.
b)  A garantia  mínima  contratual  prestada,  a  contar  da  entrega,  deverá  observar  os 
seguintes requisitos:

b.1)  reparar  ou  substituir  peças  que  acusem  defeito  de  fabricação  ou 
funcionamento;

b.2)  manter  assistência  técnica,  partes  e  peças  de  reposição,  após  a 
descontinuidade de fabricação.

c) A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica durante o período 
da garantia, considerando os prazos abaixo relacionados. Caso o atendimento não seja 
feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de multa estabelecida 
nesta Ata.

c.1)  Atender  as  solicitações  para  conserto  em  prazo  não  superior  a  48 
(quarenta e oito) horas, contado a partir da comunicação do defeito por parte 
do CONTRATANTE, e o término do reparo do material  no prazo de até 96 
(noventa e seis) horas, contado a partir do início do atendimento.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) Integram  esta  Ata,  o  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013 e  a 
proposta da empresa R & J COMERCIO DE EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO, EPI 
E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. - ME, classificada em 1º lugar.
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b) Fica eleito o foro de Goiânia - GO para dirimir quaisquer questões decorrentes 
da utilização da presente Ata.

c) Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  nº  10.520/2002, 
Decretos nºs 3.555/2000, 5.450/2005, 7.892/2013 e demais normas aplicáveis.

d) E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento 
em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT 18ª Região:

__________________________________________
Ricardo Lucena

DIRETOR-GERAL

Pela empresa:

__________________________________________
 Joab Ramos Fernandes

R & J COMERCIO DE EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO, EPI E 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. - ME
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 5/11

PROCESSO Nº 7177/2013

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos       dias do mês de               do ano de 2014, o  TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 julho 

de  2002, e dos Decretos nº
s
 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 

2005, 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 3.784, de 06 de abril  de 2001, e das demais  
normas  legais  aplicáveis,  em  face  da  classificação  das  propostas  apresentadas  no 
Pregão Eletrônico nº 088/2013, para Sistema de Registro de Preços,  resultado de 
julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral deste Tribunal às folhas 1203/1204 
do Processo Administrativo nº 7177/2013, RESOLVE registrar os preços para eventual 
aquisição  de  bens  permanentes  em  geral, conforme  as  especificações  e  condições 
contidas no Anexo I do Edital e  da proposta de preços que passa a fazer parte desta, 
tendo sido o preço ofertado pela empresa MBS DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA, 
cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame licitatório acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO

Registro de Preços para eventual  aquisição de bens permanentes em 
geral, conforme as especificações e condições contidas no Anexo I do Edital e na forma 
da tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL

5 FORNO ELÉTRICO 40 UNID R$ 325,00 R$ 13.000,00
7 LIQUIDIFICADOR 30 UNID R$ 74,40 R$ 2.232,00

VALOR TOTAL: R$ 15.232,00
EMPRESA: MBS DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA
CNPJ nº: 05.821.117/0001-50
ENDEREÇO: RUA PROF. GABRIELA NEVES Nº 138, QD. 17, LT. 16, CONJ. CAIÇARA – 
CEP: 74.775-020 – GOIÂNIA-GO
TELEFONE: (62) 3297-9117 / 3203-2230
E-MAIL: pregaoeletronicogo@hotmail.com
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       CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, a partir do qual decorrerá  
sua eficácia legal.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Tribunal não 
será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

c)    O órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de Registro de Preços poderá realizar 
pesquisas periódicas de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 
registrados.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

a) Desde que devidamente justificada a vantagem, esta Ata de Registro de Preços, 
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão/entidade gerenciador(a), observados os limites descritos nos §§ 
3º e 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013,  bem como os quantitativos máximos 
previstos na tabela da Cláusula I desta Ata.

b) Os órgãos e  entidades  que  não  participaram do  registro  de  preços,  quando 
desejarem  fazer  uso  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  deverão  consultar  o 
órgão/entidade gerenciador(a) para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

c) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

e)  As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão/entidade gerenciador(a) e órgãos/entidades participantes, independente do 
número de órgãos/entidades não participantes que aderirem.

f) O órgão/entidade gerenciador(a) somente poderá autorizar adesão à Ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão/entidade integrante da Ata, e, também, 
se ainda não extrapolado o limite imposto pelo § 4º do artigo 22 do Decreto nº 
7.892/2013.

g) Após  a  autorização  do  órgão/entidade  gerenciador(a),  o  órgão/entidade  não 
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participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da Ata.

h) Compete ao órgão/entidade não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias  contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão/entidade 
gerenciador(a).

i) O preço ofertado pela empresa MBS DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA, signatária 
da presente Ata de Registro de Preços, é o especificado de acordo com a respectiva 
classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013.

j) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013, que 
integra o presente instrumento de compromisso.

k) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelo item será o constante da proposta 
apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013,  pela  empresa  detentora  do 
registro de preços na presente Ata, a qual também a integra.

CLÁUSULA IV – DOS PRAZOS PARA ENTREGA DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

a)  O prazo para  a  entrega do material  é  de  até  30 (trinta)  dias  corridos,  a  partir  do 
recebimento da nota de empenho.

b)  Os materiais deverão ser entregues, em dias úteis, das 8 às 17:30 horas, no Setor de 
Almoxarifado  do Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  que  fica  na  Av. 
Universitária, Qd. 85-A, lotes 03 e 04, Setor Leste Universitário – Goiânia/GO; 

c) Nas hipóteses em que o material entregue não se conformar às especificações desta 
Ata de Registro de Preços, o fornecedor deverá substituí-lo às suas expensas, no prazo 
máximo de 10  (dez)  dias  corridos  contados  a  partir  da  data  do  termo de  recusa  do 
material.

d) Na contagem dos prazos previstos nesta Ata de Registro de Preços, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia do vencimento. Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-Geral em quantitativos 
compatíveis  com  as  necessidades  deste  Tribunal,  observado  o  limite  máximo  a  ser 
registrado para os materiais constantes desta Ata.
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b) O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência  
desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do 
seu vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) O material será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente,  para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e

a.2) Definitivamente,  após a verificação da qualidade do objeto e consequente 
aceitação, em até 5 (cinco) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

a)  Será  emitida  nota  de  empenho  em  favor  da  empresa  adjudicatária,  após  a 
homologação da licitação, caso se efetive a contratação.

b) O pagamento dar-se-à até o quinto dia útil, nos casos em que o valor contratado estiver 
dentro do limite da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e 
até o décimo dia útil acima deste limite, contado a partir da data de  apresentação da nota 
fiscal/fatura atestada pela autoridade competente, ocasião em que serão verificadas a 
regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor por meio da Certidão Negativa de Débito 
junto  ao  INSS  -  CND,  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,  do 
Certificado de Regularidade do FGTS-CRF e da Certidão de regularidade junto à Fazenda 
Federal.

b.1) As notas fiscais, recibos, faturas ou congeneres deverão 
ser recebidas somente pelo gestor/fiscal da  contratação, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu recebimento; e

b.2) Para  execução  do  pagamento,  o  contratado  deverá  fazer 
constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem  emendas, rasuras ou 
borrões, em letra bem legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária e a respectiva Agência. Caso o contratado seja optante pelo Sistema 
Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

c) Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura,  motivada  por  erro  ou 
incorreções, o prazo estipulado no alínea “b” desta Cláusula, passará a ser contado a 
partir da data da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

d) Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a  Instrução 
Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, 
publicada  no  DOU de  12/01/2012,  bem como ao  que  estabelece  a  Lei  nº  5.040,  de 
20/11/1975 - Código Tributário do Município de Goiânia e o Ato Normativo nº 3, de 21 de 
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dezembro de 2006, da Secretaria de Finanças.

e) Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ),  a Contribuição Social  sobre o Lucro Líquido (CSLL),  a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os 
pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos previstos na referida Instrução 
Normativa.

e.1) Não serão retidos os valores correspondentes ao IRPJ e às contribuições de 
que  trata  a  Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  nos 
pagamentos efetuados a:

e.1.1)  instituições  de  educação  e  de  assistência  social,  sem  fins 
lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997; 

e.1.2) instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e 
às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; e 

e.1.3)  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime  Especial  Unificado  de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às 
suas receitas próprias.

e.2)  Para  efeito  do  disposto  no  subitem  acima,  a  empresa  vencedora  deverá 
apresentar, a cada pagamento, declaração ao Contratante, na forma dos Anexos II, III e 
IV da  referida Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo 
seu representante legal.

f)  Para  efeito  da  emissão de nota  fiscal,  o  número da inscrição no CNPJ do TRT é 
02.395.868/0001-63.

g)  As  despesas  com   as  aquisições  decorrentes  desta  Ata  correrão  à  conta  da  dotação 
orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0052 – Apreciação de 
Causas da Justiça do Trabalho - Elemento da Despesa 449052 – Equipamentos e Material 
Permanente.

h) A empresa vencedora do certame deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, as 
aquisições e os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados 
tendo como referência o ano seguinte.

j)  A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ, ficando o 
pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de serviços.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro de Preços respeitando, sempre, 
as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, no que couber;
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b) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos materiais fornecidos, bem como 
por  todo  o  transporte  e  deslocamentos  necessários  à  entrega  dos  mesmos,  não  se 
admitindo, sob nenhum pretexto, que sejam atribuídos a empresas subcontratadas ou a 
fabricantes os ônus de qualquer problema que porventura venha a ocorrer;

c) Substituir, nos termos da alínea c da cláusula IV desta Ata, o material que apresentar  
alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;

d) Retirar o material recusado no momento da entrega do material correto, sendo que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região não se responsabilizará por qualquer dano 
ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar a destinação que julgar 
conveniente ao material abandonado em suas dependências;

e)  Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a  causar  diretamente  ao 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou 
omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

f)  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos  serviços  executados  por  seus  empregados,  uma  vez  que  os  mesmos  não  têm 
nenhum vínculo empregatício com o Tribunal;

g) Manter atualizados, durante a contratação, a Certidão Negativa de Débito – CND, junto 
ao INSS, o Certificado de Regularidade – CRF do FGTS, a certidão de regularidade junto 
à Fazenda Federal, e a CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h)  O material entregue deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota de 
empenho  e  da  respectiva  nota  fiscal,  para  conferência,  e  conter  em  seu  rótulo  ou 
embalagem, quando for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências legais;

i)  Fornecer os materiais de acordo com as especificações e condições expressas nesta 
Ata de Registro de Preços e no Edital;

j) Emitir Nota Fiscal/Fatura correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação;

k) Prestar os serviços de assistência técnica e efetuar os consertos e/ou substituições que 
se  fizerem  necessários  durante  o  período  da  garantia,  devendo  proporcionar  aos 
prepostos do Tribunal todos os esclarecimentos e informações que forem considerados 
necessários para a utilização do mobiliário.

l)  Apresentar  declaração  do  fabricante,  informando  a  existência  de  prestação  de 
assistência técnica nesta Capital, constando razão social, endereço e telefone.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO

a)  A entrega do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo  Chefe  da Seção de 
Registro e Controle de Patrimônio, Sr. Daniel Rocha Coelho Júnior, ou sua eventual substituta, 
Srª. Cleide Barbosa Lemos, designados nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e 
da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 147/2007, indicados ao qual  caberá, também:
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a.1)  Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais adquiridos;

a.2) Zelar  pela  segurança dos  materiais,  não permitindo seu manuseio  por 
pessoas não habilitadas;

a.3) Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na entrega 
do material adquirido;

a.4) Sustar a aquisição do material, por estar em desacordo com o especificado 
ou por outro motivo que justifique a medida; e

a.5) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à presente aquisição, 
especialmente quanto à aplicação de penalidades e alterações contratuais, e 
repassar informações pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no 
SICAF e no cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até  
10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

a.3) Não mantiver a proposta;

a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;

a.5) Comportar-se de modo inidôneo;

a.6) Fizer declaração falsa; ou

a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Caso a  contratada deixe  de entregar  os  materiais ou o 
faça  com  impontualidade,  em  desacordo  com  os  prazos 
estabelecidos,  aplicar-se-á a  multa  de 0,3% (três décimos por 
cento) por dia/hora de atraso, observado o limite de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da nota de empenho, salvo se o atraso 
advier  de  caso  fortuito,  motivo  de  força  maior  ou  outras 
justificativas, todas devidamente  comprovadas e acatadas pela 
Administração.
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b.2.1.1) A multa acima descrita também será aplicada 
no  caso  de  os  materiais  entregues  não  se 
conformarem  às  especificações  desta  Ata  e  o 
fornecedor  não  substituí-los,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 10 (dez)  dias corridos contados a partir  da 
data do termo de recusa dos bens.

b.2.2)  Será de 10% (dez por  cento)  sobre o valor  da  Nota de 
Empenho, a multa no caso de rescisão da contratação por ato 
unilateral  da Administração, motivado por culpa da contratada, 
não  se  eximindo  esta  pelas  reparações  dos  prejuízos  e  das 
demais sanções cabíveis; 

b.2.3)  O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular  processo 
administrativo,  será  descontado  dos  pagamentos  eventualmente 
devidos  pelo  contratante,  ou  ainda  cobrada  diretamente  da 
contratada, amigável ou judicialmente; e

b.2.4)  Se  os  valores  do  pagamento  forem  insuficientes,  fica  a 
Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 
até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial.

b.3)  Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, a aplicação 
das demais sanções a que se refere à alínea “b” desta cláusula.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação 
deverá  ser  precedida  da  concessão  da  oportunidade  de  ampla  defesa  para  o 
adjudicatário, na forma da lei.

e) As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias 
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito,  fundamentadas em 
fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, 
desde  que  formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do  vencimento 
estipulada para o cumprimento do objeto desta contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos materiais por mais de cinco dias corridos, o 
CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir a contratação, podendo ficar a 
CONTRATADA impedida de participar de licitações e contratar com a União por período 
de até cinco anos, sem prejuízo da aplicação da multa estabelecida no subitem b.2.2 
desta Ata de Registro de Preços. 

g) Na  hipótese  em  que  a  CONTRATADA deixe  de  manter  as  condições  de 
habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  o  CONTRATANTE  poderá  rescindir  a 
contratação, garantidos o contraditório e a ampla defesa, bem como executar a garantia, 
se houver, para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis.
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CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA REVOGAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

b) Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput   do art. 65 da Lei nº 8.666/1993  .

c) Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo  superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  os  fornecedores  para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

c.1)  Os  fornecedores  que  não  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores 
praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso  assumido,  sem 
aplicação de penalidade.

c.2) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

d) Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

d.1) liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

d.2) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

e) Não havendo êxito nas negociações a que se referem os subitens “b” a  “d”, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,  adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

f) Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de 
Registro de Preços poderá elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no 
mercado.

CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

a) O registro do fornecedor será cancelado:
a.1) quando o fornecedor que teve os preços registrados:

a.1.1) não cumprir as obrigações e condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
a.1.2) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem  justificativa 
aceitável;

a.1.3) der  causa  à  rescisão  administrativa  da  contratação 
decorrente de registro de preços;
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a.1.4) incorrer em qualquer das hipóteses de inexecução total 
ou parcial da contratação decorrente de registro de preços;

a.1.5) sofrer sanção prevista nos  incisos III ou IV do caput do 
art.  87  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  ou  no  art.  7º  da  Lei  nº 
10.520/2002; e

a.1.6) não aceitar reduzir os seus preços registrados, quando 
estes se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

a.2) quando ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente 
comprovados e justificados:

a.2.1) por razão de interesse público; ou

a.2.2) a pedido por escrito do fornecedor.
b) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor ser-lhe-á feita por 
escrito,  juntando-se  o  comprovante  aos  autos  do  Processo  Administrativo 
respectivo,  e,  nas  hipóteses  dos  subitens  “a.1.1”  a  “a.1.5”,  formalizado  por 
despacho do órgão/entidade gerenciador(a) da Ata, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor que teve os  
preços registrados, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA XIII –  DA GARANTIA
a)  O prazo de garantia para todos os bens especificados não deverá ser inferior a 12 
(doze)  meses  contra  defeitos  de  fabricação,  incluindo  eventuais  avarias  durante  o 
transporte até o local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação.
b)  A garantia  mínima  contratual  prestada,  a  contar  da  entrega,  deverá  observar  os 
seguintes requisitos:

b.1)  reparar  ou  substituir  peças  que  acusem  defeito  de  fabricação  ou 
funcionamento;

b.2)  manter  assistência  técnica,  partes  e  peças  de  reposição,  após  a 
descontinuidade de fabricação.

c) A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica durante o período 
da garantia, considerando os prazos abaixo relacionados. Caso o atendimento não seja 
feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de multa estabelecida 
nesta Ata.

c.1)  Atender  as  solicitações  para  conserto  em  prazo  não  superior  a  48 
(quarenta e oito) horas, contado a partir da comunicação do defeito por parte 
do CONTRATANTE, e o término do reparo do material  no prazo de até 96 
(noventa e seis) horas, contado a partir do início do atendimento.
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CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) Integram  esta  Ata,  o  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013 e  a 
proposta  da  empresa  MBS DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA, classificada  em 1º 
lugar.

b) Fica eleito o foro de Goiânia - GO para dirimir quaisquer questões decorrentes 
da utilização da presente Ata.

c) Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  nº  10.520/2002, 
Decretos nºs 3.555/2000, 5.450/2005, 7.892/2013 e demais normas aplicáveis.

d) E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento 
em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT 18ª Região:

__________________________________________
Ricardo Lucena

DIRETOR-GERAL

Pela empresa:

__________________________________________
Bruno Rafhael dos Santos Saraiva

                                    MBS DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 6/11

PROCESSO Nº 7177/2013

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos     dias do mês de                do ano de 2014, o  TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 julho 

de  2002, e dos Decretos nº
s
 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 

2005, 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 3.784, de 06 de abril  de 2001, e das demais  
normas  legais  aplicáveis,  em  face  da  classificação  das  propostas  apresentadas  no 
Pregão Eletrônico nº 088/2013,  para Sistema de Registro de Preços,  resultado de 
julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral deste Tribunal às folhas 1203/1204 
do Processo Administrativo nº 7177/2013, RESOLVE registrar os preços para eventual 
aquisição  de  bens  permanentes  em  geral, conforme  as  especificações  e  condições 
contidas no Anexo I do Edital e  da proposta de preços que passa a fazer parte desta, 
tendo sido o preço ofertado pela empresa PALACIO GONTIJO COMERCIAL LTDA - 
EPP, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame licitatório acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO

Registro de Preços para eventual  aquisição de bens permanentes em 
geral, conforme as especificações e condições contidas no Anexo I do Edital e na forma 
da tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL

6 FORNO MICROONDAS 40 UNID R$ 269,99 R$ 10.799,60
VALOR TOTAL: R$ 10.799,60

EMPRESA: PALACIO GONTIJO COMERCIAL LTDA - EPP
CNPJ nº: 19.152.371/0001-17
ENDEREÇO: CL 105, LT. E04, LOJA 01, TERREO – SANTA MARIA – BRASÍLIA – DF
CEP: 72505-205
TELEFONE: (61) 3393-2730 / (61) 3393-8107
E-MAIL: palaciogontijo@gmail.com
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       CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, a partir do qual decorrerá  
sua eficácia legal.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Tribunal não 
será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

c)    O órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de Registro de Preços poderá realizar 
pesquisas periódicas de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 
registrados.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

a) Desde que devidamente justificada a vantagem, esta Ata de Registro de Preços, 
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão/entidade gerenciador(a), observados os limites descritos nos §§ 
3º e 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013,  bem como os quantitativos máximos 
previstos na tabela da Cláusula I desta Ata.

b) Os órgãos  e  entidades  que  não  participaram do  registro  de  preços,  quando 
desejarem  fazer  uso  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  deverão  consultar  o 
órgão/entidade gerenciador(a) para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

c) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

e)  As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão/entidade gerenciador(a) e órgãos/entidades participantes, independente do 
número de órgãos/entidades não participantes que aderirem.

f) O órgão/entidade gerenciador(a) somente poderá autorizar adesão à Ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão/entidade integrante da Ata, e, também, 
se ainda não extrapolado o limite imposto pelo § 4º  do artigo 22 do Decreto nº 
7.892/2013.

g) Após  a  autorização  do  órgão/entidade  gerenciador(a),  o  órgão/entidade  não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da Ata.
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h) Compete ao órgão/entidade não participante  os atos relativos à cobrança do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias  contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão/entidade 
gerenciador(a).

i)  O  preço  ofertado  pela  empresa  PALACIO  GONTIJO  COMERCIAL  LTDA -  EPP, 
signatária da presente Ata de Registro de Preços, é o especificado de acordo com a 
respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013.

j) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013, que 
integra o presente instrumento de compromisso.

k) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelo item será o constante da proposta 
apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013,  pela  empresa  detentora  do 
registro de preços na presente Ata, a qual também a integra.

CLÁUSULA IV – DOS PRAZOS PARA ENTREGA DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

a)  O prazo para  a entrega do material  é  de  até  30 (trinta)  dias  corridos,  a  partir  do 
recebimento da nota de empenho.

b)  Os materiais deverão ser entregues, em dias úteis, das 8 às 17:30 horas, no Setor de 
Almoxarifado  do Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  que  fica  na  Av. 
Universitária, Qd. 85-A, lotes 03 e 04, Setor Leste Universitário – Goiânia/GO; 

c) Nas hipóteses em que o material entregue não se conformar às especificações desta 
Ata de Registro de Preços, o fornecedor deverá substituí-lo às suas expensas, no prazo 
máximo de  10 (dez)  dias  corridos  contados a  partir  da  data  do termo de recusa do  
material.

d) Na contagem dos prazos previstos nesta Ata de Registro de Preços, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia do vencimento. Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-Geral em quantitativos 
compatíveis  com  as  necessidades  deste  Tribunal,  observado  o  limite  máximo  a  ser 
registrado para os materiais constantes desta Ata.

b) O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência  
desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do 
seu vencimento.
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CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) O material será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente,  para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e

a.2) Definitivamente,  após a verificação da qualidade do objeto e consequente 
aceitação, em até 5 (cinco) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

a)  Será  emitida  nota  de  empenho  em  favor  da  empresa  adjudicatária,  após  a 
homologação da licitação, caso se efetive a contratação.

b) O pagamento dar-se-à até o quinto dia útil, nos casos em que o valor contratado estiver 
dentro do limite da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e 
até o décimo dia útil acima deste limite, contado a partir da data de  apresentação da nota 
fiscal/fatura atestada pela autoridade competente, ocasião em que serão verificadas a 
regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor por meio da Certidão Negativa de Débito 
junto  ao  INSS  -  CND,  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,  do 
Certificado de Regularidade do FGTS-CRF e da Certidão de regularidade junto à Fazenda 
Federal.

b.1) As notas fiscais, recibos, faturas ou congeneres deverão 
ser recebidas somente pelo gestor/fiscal da  contratação, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu recebimento; e

b.2) Para  execução  do  pagamento,  o  contratado  deverá  fazer 
constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem  emendas, rasuras ou 
borrões, em letra bem legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária e a respectiva Agência. Caso o contratado seja optante pelo Sistema 
Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

c) Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura,  motivada  por  erro  ou 
incorreções, o prazo estipulado no alínea “b” desta Cláusula, passará a ser contado a 
partir da data da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

d) Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a  Instrução 
Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, 
publicada  no  DOU de  12/01/2012,  bem como ao  que  estabelece  a  Lei  nº  5.040,  de 
20/11/1975 - Código Tributário do Município de Goiânia e o Ato Normativo nº 3, de 21 de 
dezembro de 2006, da Secretaria de Finanças.

e) Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ),  a Contribuição Social  sobre o Lucro Líquido (CSLL),  a Contribuição para o 
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Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os 
pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos previstos na referida Instrução 
Normativa.

e.1) Não serão retidos os valores correspondentes ao IRPJ e às contribuições de 
que  trata  a  Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  nos 
pagamentos efetuados a:

e.1.1)  instituições  de  educação  e  de  assistência  social,  sem  fins 
lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997; 

e.1.2) instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e 
às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; e 

e.1.3)  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime  Especial  Unificado  de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às 
suas receitas próprias.

e.2)  Para  efeito  do  disposto  no  subitem  acima,  a  empresa  vencedora  deverá 
apresentar, a cada pagamento, declaração ao Contratante, na forma dos Anexos II, III e 
IV da  referida Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo 
seu representante legal.

f)  Para  efeito  da  emissão de nota  fiscal,  o  número da inscrição no CNPJ do TRT é 
02.395.868/0001-63.

g)  As  despesas  com   as  aquisições  decorrentes  desta  Ata  correrão  à  conta  da  dotação 
orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0052 – Apreciação de 
Causas da Justiça do Trabalho - Elemento da Despesa 449052 – Equipamentos e Material 
Permanente.

h) A empresa vencedora do certame deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, as 
aquisições e os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados 
tendo como referência o ano seguinte.

j)  A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ, ficando o 
pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de serviços.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro de Preços respeitando, sempre, 
as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, no que couber;

b) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos materiais fornecidos, bem como 
por  todo  o  transporte  e  deslocamentos  necessários  à  entrega  dos  mesmos,  não  se 
admitindo, sob nenhum pretexto, que sejam atribuídos a empresas subcontratadas ou a 
fabricantes os ônus de qualquer problema que porventura venha a ocorrer;
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c) Substituir, nos termos da alínea c da cláusula IV desta Ata, o material que apresentar 
alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;

d) Retirar o material recusado no momento da entrega do material correto, sendo que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região não se responsabilizará por qualquer dano 
ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar a destinação que julgar 
conveniente ao material abandonado em suas dependências;

e)  Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a  causar  diretamente  ao 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou 
omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

f)  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos  serviços  executados  por  seus  empregados,  uma  vez  que  os  mesmos  não  têm 
nenhum vínculo empregatício com o Tribunal;

g) Manter atualizados, durante a contratação, a Certidão Negativa de Débito – CND, junto 
ao INSS, o Certificado de Regularidade – CRF do FGTS, a certidão de regularidade junto 
à Fazenda Federal, e a CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h)  O material entregue deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota de 
empenho  e  da  respectiva  nota  fiscal,  para  conferência,  e  conter  em  seu  rótulo  ou 
embalagem, quando for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências legais;

i)  Fornecer os materiais de acordo com as especificações e condições expressas nesta 
Ata de Registro de Preços e no Edital;

j) Emitir Nota Fiscal/Fatura correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação;

k) Prestar os serviços de assistência técnica e efetuar os consertos e/ou substituições que 
se  fizerem  necessários  durante  o  período  da  garantia,  devendo  proporcionar  aos 
prepostos do Tribunal todos os esclarecimentos e informações que forem considerados 
necessários para a utilização do mobiliário.

l)  Apresentar  declaração  do  fabricante,  informando  a  existência  de  prestação  de 
assistência técnica nesta Capital, constando razão social, endereço e telefone.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO

a)  A entrega do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo  Chefe  da Seção de 
Registro e Controle de Patrimônio, Sr. Daniel Rocha Coelho Júnior, ou sua eventual substituta, 
Srª. Cleide Barbosa Lemos, designados nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e 
da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 147/2007, indicados ao qual  caberá, também:

a.1)  Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais adquiridos;

a.2) Zelar  pela  segurança dos  materiais,  não permitindo seu manuseio  por 
pessoas não habilitadas;

a.3) Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na entrega 
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do material adquirido;

a.4) Sustar a aquisição do material, por estar em desacordo com o especificado 
ou por outro motivo que justifique a medida; e

a.5) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à presente aquisição, 
especialmente quanto à aplicação de penalidades e alterações contratuais, e 
repassar informações pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no 
SICAF e no cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até  
10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

a.3) Não mantiver a proposta;

a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;

a.5) Comportar-se de modo inidôneo;

a.6) Fizer declaração falsa; ou

a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Caso a  contratada deixe  de entregar  os  materiais ou o 
faça  com  impontualidade,  em  desacordo  com  os  prazos 
estabelecidos,  aplicar-se-á a multa  de  0,3% (três  décimos por 
cento) por dia/hora de atraso, observado o limite de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da nota de empenho, salvo se o atraso 
advier  de  caso  fortuito,  motivo  de  força  maior  ou  outras 
justificativas, todas devidamente  comprovadas e acatadas pela 
Administração.

b.2.1.1) A multa acima descrita também será aplicada 
no  caso  de  os  materiais  entregues  não  se 
conformarem  às  especificações  desta  Ata  e  o 
fornecedor  não  substituí-los,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 10 (dez)  dias corridos contados a partir  da 
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data do termo de recusa dos bens.

b.2.2)  Será de 10% (dez por  cento)  sobre o valor  da  Nota de 
Empenho, a multa no caso de rescisão da contratação por ato 
unilateral  da Administração, motivado por culpa da contratada, 
não  se  eximindo  esta  pelas  reparações  dos  prejuízos  e  das 
demais sanções cabíveis; 

b.2.3)  O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular  processo 
administrativo,  será  descontado  dos  pagamentos  eventualmente 
devidos  pelo  contratante,  ou  ainda  cobrada  diretamente  da 
contratada, amigável ou judicialmente; e

b.2.4)  Se  os  valores  do  pagamento  forem  insuficientes,  fica  a 
Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 
até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial.

b.3)  Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, a aplicação 
das demais sanções a que se refere à alínea “b” desta cláusula.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação 
deverá  ser  precedida  da  concessão  da  oportunidade  de  ampla  defesa  para  o 
adjudicatário, na forma da lei.

e) As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias 
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em 
fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, 
desde  que  formuladas  no  prazo  máximo de  cinco  dias  úteis  da  data  do  vencimento 
estipulada para o cumprimento do objeto desta contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos materiais por mais de cinco dias corridos, o 
CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir a contratação, podendo ficar a 
CONTRATADA impedida de participar de licitações e contratar com a União por período 
de até cinco anos, sem prejuízo da aplicação da multa estabelecida no subitem b.2.2 
desta Ata de Registro de Preços. 

g) Na  hipótese  em  que  a  CONTRATADA deixe  de  manter  as  condições  de 
habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  o  CONTRATANTE  poderá  rescindir  a 
contratação, garantidos o contraditório e a ampla defesa, bem como executar a garantia, 
se houver, para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA REVOGAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
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b) Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput   do art. 65 da Lei nº 8.666/1993  .

c) Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo  superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  os  fornecedores  para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

c.1)  Os  fornecedores  que  não  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores 
praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso  assumido,  sem 
aplicação de penalidade.

c.2) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

d) Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

d.1) liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

d.2) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

e) Não havendo êxito nas negociações a que se referem os subitens “b” a  “d”, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,  adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

f) Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de 
Registro de Preços poderá elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no 
mercado.

CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

a) O registro do fornecedor será cancelado:
a.1) quando o fornecedor que teve os preços registrados:

a.1.1) não cumprir as obrigações e condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
a.1.2) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem  justificativa 
aceitável;

a.1.3) der  causa  à  rescisão  administrativa  da  contratação 
decorrente de registro de preços;

a.1.4) incorrer em qualquer das hipóteses de inexecução total 
ou parcial da contratação decorrente de registro de preços;

a.1.5) sofrer sanção prevista nos  incisos III ou IV do caput do 
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art.  87  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  ou  no  art.  7º  da  Lei  nº 
10.520/2002; e

a.1.6) não aceitar reduzir os seus preços registrados, quando 
estes se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

a.2) quando ocorrer fato superveniente,  decorrente de caso fortuito ou 
força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente 
comprovados e justificados:

a.2.1) por razão de interesse público; ou

a.2.2) a pedido por escrito do fornecedor.
b) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor ser-lhe-á feita por 
escrito,  juntando-se  o  comprovante  aos  autos  do  Processo  Administrativo 
respectivo,  e,  nas  hipóteses  dos  subitens  “a.1.1”  a  “a.1.5”,  formalizado  por 
despacho do órgão/entidade gerenciador(a) da Ata, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor que teve os  
preços registrados, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA XIII –  DA GARANTIA
a)  O prazo de garantia para todos os bens especificados não deverá ser inferior a 12 
(doze)  meses  contra  defeitos  de  fabricação,  incluindo  eventuais  avarias  durante  o 
transporte até o local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação.
b)  A garantia  mínima  contratual  prestada,  a  contar  da  entrega,  deverá  observar  os 
seguintes requisitos:

b.1)  reparar  ou  substituir  peças  que  acusem  defeito  de  fabricação  ou 
funcionamento;

b.2)  manter  assistência  técnica,  partes  e  peças  de  reposição,  após  a 
descontinuidade de fabricação.

c) A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica durante o período 
da garantia, considerando os prazos abaixo relacionados. Caso o atendimento não seja 
feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de multa estabelecida 
nesta Ata.

c.1)  Atender  as  solicitações  para  conserto  em  prazo  não  superior  a  48 
(quarenta e oito) horas, contado a partir da comunicação do defeito por parte 
do CONTRATANTE, e o término do reparo do material  no prazo de até 96 
(noventa e seis) horas, contado a partir do início do atendimento.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) Integram  esta  Ata,  o  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013 e  a 
proposta da empresa PALACIO GONTIJO COMERCIAL LTDA - EPP, classificada em 1º 
lugar.
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b) Fica eleito o foro de Goiânia - GO para dirimir quaisquer questões decorrentes 
da utilização da presente Ata.

c) Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  nº  10.520/2002, 
Decretos nºs 3.555/2000, 5.450/2005, 7.892/2013 e demais normas aplicáveis.

d) E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento 
em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT 18ª Região:

__________________________________________
Ricardo Lucena

DIRETOR-GERAL

Pela empresa:

__________________________________________
Matheus Xavier Gontijo de Godoi

                                     PALACIO GONTIJO COMERCIAL LTDA - EPP
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 7/11

PROCESSO Nº 7177/2013

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos       dias do mês de                      do ano de 2014, o TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 julho 

de  2002, e dos Decretos nº
s
 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 

2005, 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 3.784, de 06 de abril  de 2001, e das demais  
normas  legais  aplicáveis,  em  face  da  classificação  das  propostas  apresentadas  no 
Pregão Eletrônico nº 088/2013, para Sistema de Registro de Preços,  resultado de 
julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral deste Tribunal às folhas 1203/1204 
do Processo Administrativo nº 7177/2013, RESOLVE registrar os preços para eventual 
aquisição  de  bens  permanentes  em  geral, conforme  as  especificações  e  condições 
contidas no Anexo I do Edital e  da proposta de preços que passa a fazer parte desta, 
tendo sido o preço ofertado pela empresa GOVERNE COMERCIO E SERVICOS LTDA - 
ME, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame licitatório acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO

Registro de Preços para eventual  aquisição de bens permanentes em 
geral, conforme as especificações e condições contidas no Anexo I do Edital e na forma 
da tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL

10 REFRIGERADOR TIPO FRIGOBAR 50 UNID R$ 677,80 R$ 33.890,00
VALOR TOTAL: R$ 33.890,00

EMPRESA: GOVERNE COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME
CNPJ nº: 13.789.999/0001-41
ENDEREÇO: RUA MARINO BRUNO REGINI, 110-NOVA RIBEIRÂNIA – RIBEIRÃO 
PRETO – SP
CEP: 14096-710
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TELEFONE: (16) 3234-2280, (16) 3234-2279
E-MAIL: fatima@governeconsultoria.com 

       CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, a partir do qual decorrerá  
sua eficácia legal.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Tribunal não 
será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

c)    O órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de Registro de Preços poderá realizar 
pesquisas periódicas de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 
registrados.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

a) Desde que devidamente justificada a vantagem, esta Ata de Registro de Preços, 
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão/entidade gerenciador(a), observados os limites descritos nos §§ 
3º e 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013,  bem como os quantitativos máximos 
previstos na tabela da Cláusula I desta Ata.

b) Os órgãos e  entidades  que  não  participaram do  registro  de  preços,  quando 
desejarem  fazer  uso  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  deverão  consultar  o 
órgão/entidade gerenciador(a) para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

c) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

e)  As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão/entidade gerenciador(a) e órgãos/entidades participantes, independente do 
número de órgãos/entidades não participantes que aderirem.

f) O órgão/entidade gerenciador(a) somente poderá autorizar adesão à Ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão/entidade integrante da Ata, e, também, 
se ainda não extrapolado o limite imposto pelo § 4º do artigo 22 do Decreto nº 
7.892/2013.
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g) Após  a  autorização  do  órgão/entidade  gerenciador(a),  o  órgão/entidade  não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da Ata.

h) Compete ao órgão/entidade não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias  contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão/entidade 
gerenciador(a).

i)  O preço ofertado pela empresa  GOVERNE COMERCIO E SERVICOS LTDA – ME, 
signatária da presente Ata de Registro de Preços, é o especificado de acordo com a 
respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013.

j) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013, que 
integra o presente instrumento de compromisso.

k) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelo item será o constante da proposta 
apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013,  pela  empresa  detentora  do 
registro de preços na presente Ata, a qual também a integra.

CLÁUSULA IV – DOS PRAZOS PARA ENTREGA DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

a)  O prazo para  a  entrega do material  é  de  até  30 (trinta)  dias  corridos,  a  partir  do 
recebimento da nota de empenho.

b)  Os materiais deverão ser entregues, em dias úteis, das 8 às 17:30 horas, no Setor de 
Almoxarifado  do Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  que  fica  na  Av. 
Universitária, Qd. 85-A, lotes 03 e 04, Setor Leste Universitário – Goiânia/GO; 

c) Nas hipóteses em que o material entregue não se conformar às especificações desta 
Ata de Registro de Preços, o fornecedor deverá substituí-lo às suas expensas, no prazo 
máximo de 10  (dez)  dias  corridos  contados  a  partir  da  data  do  termo de  recusa  do 
material.

d) Na contagem dos prazos previstos nesta Ata de Registro de Preços, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia do vencimento. Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-Geral em quantitativos 
compatíveis  com  as  necessidades  deste  Tribunal,  observado  o  limite  máximo  a  ser 
registrado para os materiais constantes desta Ata.

b) O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência  
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desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do 
seu vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) O material será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente,  para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e

a.2) Definitivamente,  após a verificação da qualidade do objeto e consequente 
aceitação, em até 5 (cinco) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

a)  Será  emitida  nota  de  empenho  em  favor  da  empresa  adjudicatária,  após  a 
homologação da licitação, caso se efetive a contratação.

b) O pagamento dar-se-à até o quinto dia útil, nos casos em que o valor contratado estiver 
dentro do limite da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e 
até o décimo dia útil acima deste limite, contado a partir da data de  apresentação da nota 
fiscal/fatura atestada pela autoridade competente, ocasião em que serão verificadas a 
regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor por meio da Certidão Negativa de Débito 
junto  ao  INSS  -  CND,  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,  do 
Certificado de Regularidade do FGTS-CRF e da Certidão de regularidade junto à Fazenda 
Federal.

b.1) As notas fiscais, recibos, faturas ou congeneres deverão 
ser recebidas somente pelo gestor/fiscal da  contratação, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu recebimento; e

b.2) Para  execução  do  pagamento,  o  contratado  deverá  fazer 
constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem  emendas, rasuras ou 
borrões, em letra bem legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária e a respectiva Agência. Caso o contratado seja optante pelo Sistema 
Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

c) Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura,  motivada  por  erro  ou 
incorreções, o prazo estipulado no alínea “b” desta Cláusula, passará a ser contado a 
partir da data da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

d) Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a  Instrução 
Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, 
publicada  no  DOU de  12/01/2012,  bem como ao  que  estabelece  a  Lei  nº  5.040,  de 
20/11/1975 - Código Tributário do Município de Goiânia e o Ato Normativo nº 3, de 21 de 
dezembro de 2006, da Secretaria de Finanças.
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e) Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ),  a Contribuição Social  sobre o Lucro Líquido (CSLL),  a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os 
pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos previstos na referida Instrução 
Normativa.

e.1) Não serão retidos os valores correspondentes ao IRPJ e às contribuições de 
que  trata  a  Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  nos 
pagamentos efetuados a:

e.1.1)  instituições  de  educação  e  de  assistência  social,  sem  fins 
lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997; 

e.1.2) instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e 
às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; e 

e.1.3)  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime  Especial  Unificado  de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às 
suas receitas próprias.

e.2)  Para  efeito  do  disposto  no  subitem  acima,  a  empresa  vencedora  deverá 
apresentar, a cada pagamento, declaração ao Contratante, na forma dos Anexos II, III e 
IV da  referida Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo 
seu representante legal.

f)  Para  efeito  da  emissão de nota  fiscal,  o  número da inscrição no CNPJ do TRT é 
02.395.868/0001-63.

g)  As  despesas  com   as  aquisições  decorrentes  desta  Ata  correrão  à  conta  da  dotação 
orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0052 – Apreciação de 
Causas da Justiça do Trabalho - Elemento da Despesa 449052 – Equipamentos e Material 
Permanente.

h) A empresa vencedora do certame deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, as 
aquisições e os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados 
tendo como referência o ano seguinte.

j)  A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ, ficando o 
pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de serviços.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro de Preços respeitando, sempre, 
as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, no que couber;

b) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos materiais fornecidos, bem como 
por  todo  o  transporte  e  deslocamentos  necessários  à  entrega  dos  mesmos,  não  se 
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admitindo, sob nenhum pretexto, que sejam atribuídos a empresas subcontratadas ou a 
fabricantes os ônus de qualquer problema que porventura venha a ocorrer;

c) Substituir, nos termos da alínea c da cláusula IV desta Ata, o material que apresentar  
alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;

d) Retirar o material recusado no momento da entrega do material correto, sendo que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região não se responsabilizará por qualquer dano 
ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar a destinação que julgar 
conveniente ao material abandonado em suas dependências;

e)  Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a  causar  diretamente  ao 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou 
omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

f)  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos  serviços  executados  por  seus  empregados,  uma  vez  que  os  mesmos  não  têm 
nenhum vínculo empregatício com o Tribunal;

g) Manter atualizados, durante a contratação, a Certidão Negativa de Débito – CND, junto 
ao INSS, o Certificado de Regularidade – CRF do FGTS, a certidão de regularidade junto 
à Fazenda Federal, e a CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h)  O material entregue deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota de 
empenho  e  da  respectiva  nota  fiscal,  para  conferência,  e  conter  em  seu  rótulo  ou 
embalagem, quando for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências legais;

i)  Fornecer os materiais de acordo com as especificações e condições expressas nesta 
Ata de Registro de Preços e no Edital;

j) Emitir Nota Fiscal/Fatura correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação;

k) Prestar os serviços de assistência técnica e efetuar os consertos e/ou substituições que 
se  fizerem  necessários  durante  o  período  da  garantia,  devendo  proporcionar  aos 
prepostos do Tribunal todos os esclarecimentos e informações que forem considerados 
necessários para a utilização do mobiliário.

l)  Apresentar  declaração  do  fabricante,  informando  a  existência  de  prestação  de 
assistência técnica nesta Capital, constando razão social, endereço e telefone.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO

a)  A entrega do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo  Chefe  da Seção de 
Registro e Controle de Patrimônio, Sr. Daniel Rocha Coelho Júnior, ou sua eventual substituta, 
Srª. Cleide Barbosa Lemos, designados nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e 
da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 147/2007, indicados ao qual  caberá, também:

a.1)  Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais adquiridos;

a.2) Zelar  pela  segurança dos  materiais,  não permitindo seu manuseio  por 

6/11



pessoas não habilitadas;

a.3) Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na entrega 
do material adquirido;

a.4) Sustar a aquisição do material, por estar em desacordo com o especificado 
ou por outro motivo que justifique a medida; e

a.5) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à presente aquisição, 
especialmente quanto à aplicação de penalidades e alterações contratuais, e 
repassar informações pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no 
SICAF e no cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até  
10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

a.3) Não mantiver a proposta;

a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;

a.5) Comportar-se de modo inidôneo;

a.6) Fizer declaração falsa; ou

a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Caso a  contratada deixe  de entregar  os  materiais ou o 
faça  com  impontualidade,  em  desacordo  com  os  prazos 
estabelecidos,  aplicar-se-á a  multa  de 0,3% (três décimos por 
cento) por dia/hora de atraso, observado o limite de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da nota de empenho, salvo se o atraso 
advier  de  caso  fortuito,  motivo  de  força  maior  ou  outras 
justificativas, todas devidamente  comprovadas e acatadas pela 
Administração.

b.2.1.1) A multa acima descrita também será aplicada 
no  caso  de  os  materiais  entregues  não  se 
conformarem  às  especificações  desta  Ata  e  o 
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fornecedor  não  substituí-los,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 10 (dez)  dias corridos contados a partir  da 
data do termo de recusa dos bens.

b.2.2)  Será de 10% (dez por  cento)  sobre o valor  da  Nota de 
Empenho, a multa no caso de rescisão da contratação por ato 
unilateral  da Administração, motivado por culpa da contratada, 
não  se  eximindo  esta  pelas  reparações  dos  prejuízos  e  das 
demais sanções cabíveis; 

b.2.3)  O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular  processo 
administrativo,  será  descontado  dos  pagamentos  eventualmente 
devidos  pelo  contratante,  ou  ainda  cobrada  diretamente  da 
contratada, amigável ou judicialmente; e

b.2.4)  Se  os  valores  do  pagamento  forem  insuficientes,  fica  a 
Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 
até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial.

b.3)  Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, a aplicação 
das demais sanções a que se refere à alínea “b” desta cláusula.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação 
deverá  ser  precedida  da  concessão  da  oportunidade  de  ampla  defesa  para  o 
adjudicatário, na forma da lei.

e) As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias 
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito,  fundamentadas em 
fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, 
desde  que  formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do  vencimento 
estipulada para o cumprimento do objeto desta contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos materiais por mais de cinco dias corridos, o 
CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir a contratação, podendo ficar a 
CONTRATADA impedida de participar de licitações e contratar com a União por período 
de até cinco anos, sem prejuízo da aplicação da multa estabelecida no subitem b.2.2 
desta Ata de Registro de Preços. 

g) Na  hipótese  em  que  a  CONTRATADA deixe  de  manter  as  condições  de 
habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  o  CONTRATANTE  poderá  rescindir  a 
contratação, garantidos o contraditório e a ampla defesa, bem como executar a garantia, 
se houver, para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA REVOGAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
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a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

b) Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput   do art. 65 da Lei nº 8.666/1993  .

c) Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo  superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  os  fornecedores  para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

c.1)  Os  fornecedores  que  não  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores 
praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso  assumido,  sem 
aplicação de penalidade.

c.2) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

d) Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

d.1) liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

d.2) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

e) Não havendo êxito nas negociações a que se referem os subitens “b” a  “d”, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,  adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

f) Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de 
Registro de Preços poderá elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no 
mercado.

CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

a) O registro do fornecedor será cancelado:
a.1) quando o fornecedor que teve os preços registrados:

a.1.1) não cumprir as obrigações e condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
a.1.2) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem  justificativa 
aceitável;

a.1.3) der  causa  à  rescisão  administrativa  da  contratação 
decorrente de registro de preços;

a.1.4) incorrer em qualquer das hipóteses de inexecução total 
ou parcial da contratação decorrente de registro de preços;
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a.1.5) sofrer sanção prevista nos  incisos III ou IV do caput do 
art.  87  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  ou  no  art.  7º  da  Lei  nº 
10.520/2002; e

a.1.6) não aceitar reduzir os seus preços registrados, quando 
estes se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

a.2) quando ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente 
comprovados e justificados:

a.2.1) por razão de interesse público; ou

a.2.2) a pedido por escrito do fornecedor.
b) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor ser-lhe-á feita por 
escrito,  juntando-se  o  comprovante  aos  autos  do  Processo  Administrativo 
respectivo,  e,  nas  hipóteses  dos  subitens  “a.1.1”  a  “a.1.5”,  formalizado  por 
despacho do órgão/entidade gerenciador(a) da Ata, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor que teve os  
preços registrados, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA XIII –  DA GARANTIA
a)  O prazo de garantia para todos os bens especificados não deverá ser inferior a 12 
(doze)  meses  contra  defeitos  de  fabricação,  incluindo  eventuais  avarias  durante  o 
transporte até o local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação.
b)  A garantia  mínima  contratual  prestada,  a  contar  da  entrega,  deverá  observar  os 
seguintes requisitos:

b.1)  reparar  ou  substituir  peças  que  acusem  defeito  de  fabricação  ou 
funcionamento;

b.2)  manter  assistência  técnica,  partes  e  peças  de  reposição,  após  a 
descontinuidade de fabricação.

c) A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica durante o período 
da garantia, considerando os prazos abaixo relacionados. Caso o atendimento não seja 
feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de multa estabelecida 
nesta Ata.

c.1)  Atender  as  solicitações  para  conserto  em  prazo  não  superior  a  48 
(quarenta e oito) horas, contado a partir da comunicação do defeito por parte 
do CONTRATANTE, e o término do reparo do material  no prazo de até 96 
(noventa e seis) horas, contado a partir do início do atendimento.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) Integram  esta  Ata,  o  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013 e  a 
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proposta da empresa GOVERNE COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME, classificada em 
1º lugar.

b) Fica eleito o foro de Goiânia - GO para dirimir quaisquer questões decorrentes 
da utilização da presente Ata.

c) Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  nº  10.520/2002, 
Decretos nºs 3.555/2000, 5.450/2005, 7.892/2013 e demais normas aplicáveis.

d) E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento 
em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT 18ª Região:

__________________________________________
Ricardo Lucena

DIRETOR-GERAL

Pela empresa:

__________________________________________
Fátima Regina Esteves

                                     GOVERNE COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 10/11

PROCESSO Nº 7177/2013

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos      dias do mês de                do ano de 2014, o  TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 julho 

de  2002, e dos Decretos nº
s
 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 

2005, 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 3.784, de 06 de abril  de 2001, e das demais  
normas  legais  aplicáveis,  em  face  da  classificação  das  propostas  apresentadas  no 
Pregão Eletrônico nº 088/2013,  para Sistema de Registro de Preços,  resultado de 
julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral deste Tribunal às folhas 1203/1204 
do Processo Administrativo nº 7177/2013, RESOLVE registrar os preços para eventual 
aquisição  de  bens  permanentes  em  geral, conforme  as  especificações  e  condições 
contidas no Anexo I do Edital e  da proposta de preços que passa a fazer parte desta, 
tendo  sido  o  preço  ofertado  pela  empresa J  F  INFORMARTICA LTDA –  ME, cuja 
proposta foi classificada em 1º lugar no certame licitatório acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO

Registro de Preços para eventual  aquisição de bens permanentes em 
geral, conforme as especificações e condições contidas no Anexo I do Edital e na forma 
da tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL

19 TELEFONE SEM FIO EXPANSÍVEL  (BASE) 100 UNID R$ 175,00 R$ 17.500,00

20 TERMINAL  PARA  TELEFONE  SEM  FIO 
EXPANSÍVEL 100 UNID R$ 77,49 R$ 7.749,00

VALOR TOTAL: R$ 25.249,00
EMPRESA: J F INFORMARTICA LTDA - ME
CNPJ nº: 05.160.779/0001-26
ENDEREÇO: SCLRN 714 BLOCO D, ENTRADA 3, SALA 02 – W3 NORTE – BRASÍLIA – DF
CEP: 70760-554
TELEFONE: (61) 8437-1004
E-MAIL: csi@csisolution.com.br
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  CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, a partir do qual decorrerá  
sua eficácia legal.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Tribunal não 
será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

c)    O órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de Registro de Preços poderá realizar 
pesquisas periódicas de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 
registrados.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

a) Desde que devidamente justificada a vantagem, esta Ata de Registro de Preços, 
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão/entidade gerenciador(a), observados os limites descritos nos §§ 
3º e 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013,  bem como os quantitativos máximos 
previstos na tabela da Cláusula I desta Ata.

b) Os órgãos  e  entidades  que  não  participaram do  registro  de  preços,  quando 
desejarem  fazer  uso  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  deverão  consultar  o 
órgão/entidade gerenciador(a) para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

c) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

e)  As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão/entidade gerenciador(a) e órgãos/entidades participantes, independente do 
número de órgãos/entidades não participantes que aderirem.

f) O órgão/entidade gerenciador(a) somente poderá autorizar adesão à Ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão/entidade integrante da Ata, e, também, 
se ainda não extrapolado o limite imposto pelo § 4º  do artigo 22 do Decreto nº 
7.892/2013.

g) Após  a  autorização  do  órgão/entidade  gerenciador(a),  o  órgão/entidade  não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da Ata.
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h) Compete ao órgão/entidade não participante  os atos relativos à cobrança do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias  contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão/entidade 
gerenciador(a).

i) O preço ofertado pela empresa J F INFORMARTICA LTDA - ME, signatária da presente 
Ata de Registro de Preços, é o especificado de acordo com a respectiva classificação no 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013.

j) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2013, que 
integra o presente instrumento de compromisso.

k) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelo item será o constante da proposta 
apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013,  pela  empresa  detentora  do 
registro de preços na presente Ata, a qual também a integra.

CLÁUSULA IV – DOS PRAZOS PARA ENTREGA DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

a)  O prazo para  a entrega do material  é  de  até  30 (trinta)  dias  corridos,  a  partir  do 
recebimento da nota de empenho.

b)  Os materiais deverão ser entregues, em dias úteis, das 8 às 17:30 horas, no Setor de 
Almoxarifado  do Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  que  fica  na  Av. 
Universitária, Qd. 85-A, lotes 03 e 04, Setor Leste Universitário – Goiânia/GO; 

c) Nas hipóteses em que o material entregue não se conformar às especificações desta 
Ata de Registro de Preços, o fornecedor deverá substituí-lo às suas expensas, no prazo 
máximo de  10 (dez)  dias  corridos  contados a  partir  da  data  do termo de recusa do  
material.

d) Na contagem dos prazos previstos nesta Ata de Registro de Preços, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia do vencimento. Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-Geral em quantitativos 
compatíveis  com  as  necessidades  deste  Tribunal,  observado  o  limite  máximo  a  ser 
registrado para os materiais constantes desta Ata.

b) O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência  
desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do 
seu vencimento.
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CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) O material será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente,  para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e

a.2) Definitivamente,  após a verificação da qualidade do objeto e consequente 
aceitação, em até 5 (cinco) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

a)  Será  emitida  nota  de  empenho  em  favor  da  empresa  adjudicatária,  após  a 
homologação da licitação, caso se efetive a contratação.

b) O pagamento dar-se-à até o quinto dia útil, nos casos em que o valor contratado estiver 
dentro do limite da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e 
até o décimo dia útil acima deste limite, contado a partir da data de  apresentação da nota 
fiscal/fatura atestada pela autoridade competente, ocasião em que serão verificadas a 
regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor por meio da Certidão Negativa de Débito 
junto  ao  INSS  -  CND,  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,  do 
Certificado de Regularidade do FGTS-CRF e da Certidão de regularidade junto à Fazenda 
Federal.

b.1) As notas fiscais, recibos, faturas ou congeneres deverão 
ser recebidas somente pelo gestor/fiscal da  contratação, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu recebimento; e

b.2) Para  execução  do  pagamento,  o  contratado  deverá  fazer 
constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem  emendas, rasuras ou 
borrões, em letra bem legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária e a respectiva Agência. Caso o contratado seja optante pelo Sistema 
Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

c) Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura,  motivada  por  erro  ou 
incorreções, o prazo estipulado no alínea “b” desta Cláusula, passará a ser contado a 
partir da data da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

d) Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a  Instrução 
Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, 
publicada  no  DOU de  12/01/2012,  bem como ao  que  estabelece  a  Lei  nº  5.040,  de 
20/11/1975 - Código Tributário do Município de Goiânia e o Ato Normativo nº 3, de 21 de 
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dezembro de 2006, da Secretaria de Finanças.

e) Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ),  a Contribuição Social  sobre o Lucro Líquido (CSLL),  a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os 
pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos previstos na referida Instrução 
Normativa.

e.1) Não serão retidos os valores correspondentes ao IRPJ e às contribuições de 
que  trata  a  Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  nos 
pagamentos efetuados a:

e.1.1)  instituições  de  educação  e  de  assistência  social,  sem  fins 
lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997; 

e.1.2) instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e 
às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; e 

e.1.3)  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime  Especial  Unificado  de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às 
suas receitas próprias.

e.2)  Para  efeito  do  disposto  no  subitem  acima,  a  empresa  vencedora  deverá 
apresentar, a cada pagamento, declaração ao Contratante, na forma dos Anexos II, III e 
IV da  referida Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo 
seu representante legal.

f)  Para  efeito  da  emissão de nota  fiscal,  o  número da inscrição no CNPJ do TRT é 
02.395.868/0001-63.

g)  As  despesas  com   as  aquisições  decorrentes  desta  Ata  correrão  à  conta  da  dotação 
orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0052 – Apreciação de 
Causas da Justiça do Trabalho - Elemento da Despesa 449052 – Equipamentos e Material 
Permanente.

h) A empresa vencedora do certame deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, as 
aquisições e os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados 
tendo como referência o ano seguinte.

j)  A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ, ficando o 
pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de serviços.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro de Preços respeitando, sempre, 
as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, no que couber;
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b) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos materiais fornecidos, bem como 
por  todo  o  transporte  e  deslocamentos  necessários  à  entrega  dos  mesmos,  não  se 
admitindo, sob nenhum pretexto, que sejam atribuídos a empresas subcontratadas ou a 
fabricantes os ônus de qualquer problema que porventura venha a ocorrer;

c) Substituir, nos termos da alínea c da cláusula IV desta Ata, o material que apresentar 
alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;

d) Retirar o material recusado no momento da entrega do material correto, sendo que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região não se responsabilizará por qualquer dano 
ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar a destinação que julgar 
conveniente ao material abandonado em suas dependências;

e)  Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a  causar  diretamente  ao 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou 
omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

f)  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos  serviços  executados  por  seus  empregados,  uma  vez  que  os  mesmos  não  têm 
nenhum vínculo empregatício com o Tribunal;

g) Manter atualizados, durante a contratação, a Certidão Negativa de Débito – CND, junto 
ao INSS, o Certificado de Regularidade – CRF do FGTS, a certidão de regularidade junto 
à Fazenda Federal, e a CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h)  O material entregue deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota de 
empenho  e  da  respectiva  nota  fiscal,  para  conferência,  e  conter  em  seu  rótulo  ou 
embalagem, quando for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências legais;

i)  Fornecer os materiais de acordo com as especificações e condições expressas nesta 
Ata de Registro de Preços e no Edital;

j) Emitir Nota Fiscal/Fatura correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação;

k) Prestar os serviços de assistência técnica e efetuar os consertos e/ou substituições que 
se  fizerem  necessários  durante  o  período  da  garantia,  devendo  proporcionar  aos 
prepostos do Tribunal todos os esclarecimentos e informações que forem considerados 
necessários para a utilização do mobiliário.

l)  Apresentar  declaração  do  fabricante,  informando  a  existência  de  prestação  de 
assistência técnica nesta Capital, constando razão social, endereço e telefone.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO

a)  A entrega do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo  Chefe  da Seção de 
Registro e Controle de Patrimônio, Sr. Daniel Rocha Coelho Júnior, ou sua eventual substituta, 
Srª. Cleide Barbosa Lemos, designados nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e 
da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 147/2007, indicados ao qual  caberá, também:
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a.1)  Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais adquiridos;

a.2) Zelar  pela  segurança dos  materiais,  não permitindo seu manuseio  por 
pessoas não habilitadas;

a.3) Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na entrega 
do material adquirido;

a.4) Sustar a aquisição do material, por estar em desacordo com o especificado 
ou por outro motivo que justifique a medida; e

a.5) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à presente aquisição, 
especialmente quanto à aplicação de penalidades e alterações contratuais, e 
repassar informações pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no 
SICAF e no cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até  
10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

a.3) Não mantiver a proposta;

a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;

a.5) Comportar-se de modo inidôneo;

a.6) Fizer declaração falsa; ou

a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Caso a  contratada deixe  de entregar  os  materiais ou o 
faça  com  impontualidade,  em  desacordo  com  os  prazos 
estabelecidos,  aplicar-se-á a multa  de  0,3% (três  décimos por 
cento) por dia/hora de atraso, observado o limite de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da nota de empenho, salvo se o atraso 
advier  de  caso  fortuito,  motivo  de  força  maior  ou  outras 
justificativas, todas devidamente  comprovadas e acatadas pela 
Administração.
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b.2.1.1) A multa acima descrita também será aplicada 
no  caso  de  os  materiais  entregues  não  se 
conformarem  às  especificações  desta  Ata  e  o 
fornecedor  não  substituí-los,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 10 (dez)  dias corridos contados a partir  da 
data do termo de recusa dos bens.

b.2.2)  Será de 10% (dez por  cento)  sobre o valor  da  Nota de 
Empenho, a multa no caso de rescisão da contratação por ato 
unilateral  da Administração, motivado por culpa da contratada, 
não  se  eximindo  esta  pelas  reparações  dos  prejuízos  e  das 
demais sanções cabíveis; 

b.2.3)  O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular  processo 
administrativo,  será  descontado  dos  pagamentos  eventualmente 
devidos  pelo  contratante,  ou  ainda  cobrada  diretamente  da 
contratada, amigável ou judicialmente; e

b.2.4)  Se  os  valores  do  pagamento  forem  insuficientes,  fica  a 
Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 
até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial.

b.3)  Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, a aplicação 
das demais sanções a que se refere à alínea “b” desta cláusula.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação 
deverá  ser  precedida  da  concessão  da  oportunidade  de  ampla  defesa  para  o 
adjudicatário, na forma da lei.

e) As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias 
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em 
fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, 
desde  que  formuladas  no  prazo  máximo de  cinco  dias  úteis  da  data  do  vencimento 
estipulada para o cumprimento do objeto desta contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos materiais por mais de cinco dias corridos, o 
CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir a contratação, podendo ficar a 
CONTRATADA impedida de participar de licitações e contratar com a União por período 
de até cinco anos, sem prejuízo da aplicação da multa estabelecida no subitem b.2.2 
desta Ata de Registro de Preços. 

g) Na  hipótese  em  que  a  CONTRATADA deixe  de  manter  as  condições  de 
habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  o  CONTRATANTE  poderá  rescindir  a 
contratação, garantidos o contraditório e a ampla defesa, bem como executar a garantia, 
se houver, para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis.
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CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA REVOGAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

b) Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput   do art. 65 da Lei nº 8.666/1993  .

c) Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo  superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  os  fornecedores  para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

c.1)  Os  fornecedores  que  não  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores 
praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso  assumido,  sem 
aplicação de penalidade.

c.2) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

d) Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

d.1) liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

d.2) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

e) Não havendo êxito nas negociações a que se referem os subitens “b” a  “d”, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,  adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

f) Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de 
Registro de Preços poderá elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no 
mercado.

CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

a) O registro do fornecedor será cancelado:
a.1) quando o fornecedor que teve os preços registrados:

a.1.1) não cumprir as obrigações e condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços;
a.1.2) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem  justificativa 
aceitável;

a.1.3) der  causa  à  rescisão  administrativa  da  contratação 
decorrente de registro de preços;

9/11

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid


a.1.4) incorrer em qualquer das hipóteses de inexecução total 
ou parcial da contratação decorrente de registro de preços;

a.1.5) sofrer sanção prevista nos  incisos III ou IV do caput do 
art.  87  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  ou  no  art.  7º  da  Lei  nº 
10.520/2002; e

a.1.6) não aceitar reduzir os seus preços registrados, quando 
estes se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

a.2) quando ocorrer fato superveniente,  decorrente de caso fortuito ou 
força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente 
comprovados e justificados:

a.2.1) por razão de interesse público; ou

a.2.2) a pedido por escrito do fornecedor.
b) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor ser-lhe-á feita por 
escrito,  juntando-se  o  comprovante  aos  autos  do  Processo  Administrativo 
respectivo,  e,  nas  hipóteses  dos  subitens  “a.1.1”  a  “a.1.5”,  formalizado  por 
despacho do órgão/entidade gerenciador(a) da Ata, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor que teve os  
preços registrados, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA XIII –  DA GARANTIA
a)  O prazo de garantia para todos os bens especificados não deverá ser inferior a 12 
(doze)  meses  contra  defeitos  de  fabricação,  incluindo  eventuais  avarias  durante  o 
transporte até o local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação.
b)  A garantia  mínima  contratual  prestada,  a  contar  da  entrega,  deverá  observar  os 
seguintes requisitos:

b.1)  reparar  ou  substituir  peças  que  acusem  defeito  de  fabricação  ou 
funcionamento;

b.2)  manter  assistência  técnica,  partes  e  peças  de  reposição,  após  a 
descontinuidade de fabricação.

c) A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica durante o período 
da garantia, considerando os prazos abaixo relacionados. Caso o atendimento não seja 
feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de multa estabelecida 
nesta Ata.

c.1)  Atender  as  solicitações  para  conserto  em  prazo  não  superior  a  48 
(quarenta e oito) horas, contado a partir da comunicação do defeito por parte 
do CONTRATANTE, e o término do reparo do material  no prazo de até 96 
(noventa e seis) horas, contado a partir do início do atendimento.
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CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) Integram  esta  Ata,  o  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  088/2013 e  a 
proposta da empresa  J F INFORMARTICA LTDA - ME, classificada em 1º lugar.

b) Fica eleito o foro de Goiânia - GO para dirimir quaisquer questões decorrentes 
da utilização da presente Ata.

c) Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  nº  10.520/2002, 
Decretos nºs 3.555/2000, 5.450/2005, 7.892/2013 e demais normas aplicáveis.

d) E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento 
em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT 18ª Região:

__________________________________________
Ricardo Lucena

DIRETOR-GERAL

Pela empresa:

__________________________________________
Celio Fernando Souza Santos

                                             J F INFORMARTICA LTDA - ME
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3.300, 1.500, 7.600, 187/ 949a, FLAVIO LUIZ DA CUNHA FILHO,
3671201, 2.700, 3.500, 1.400, 7.600, 187/ 1034a, GIUSEPPE FER-
REIRA FREITAS DE MEDEIROS, 9102821, 3.100, 2.900, 1.600,
7.600, 187/ 1123k, ISABEL LEAL MARCON LEONETTI,
42284210, 3.100, 2.900, 1.600, 7.600, 187/ 1213a, JOAO PAULO
ALCANTARA PEIXOTO, 3315027, 3.000, 3.100, 1.500, 7.600, 187/
1235k, JORGE BATALHA LEITE, 30875919, 2.800, 3.200, 1.600,
7.600, 187/ 1393g, LEANDRO BENEDETTI SBRISSA, 259869788,
3.100, 3.000, 1.500, 7.600, 187/ 1395k, LEANDRO CESAR DO
PRADO, 287454332, 2.600, 3.400, 1.600, 7.600, 187/ 1504a, LUA-
NA FIGUEIREDO LISBOA MUNDURUCA, 30641829, 2.900,
3.200, 1.500, 7.600, 187/ 1505c, LUANA MARQUES CIDREIRA
DOMITILO COSTA, 886711860, 3.000, 3.000, 1.600, 7.600, 187/
1532f, LUCIANA DOS SANTOS ARAUJO MENEGAT, 246839039,
2.600, 3.200, 1.800, 7.600, 187/ 1575b, LUIS HENRIQUE LEO-
POLDINO DA FONSECA, MG2645135PCMG, 3.000, 3.200, 1.400,
7.600, 187/ 1586g, LUIZ AUGUSTO DA COSTA LIMA,
341622011, 3.000, 3.200, 1.400, 7.600, 187/ 1648c, MARCELO
FONSECA FELIX DE SOUSA, 4394924, 3.000, 3.000, 1.600, 7.600,
187/ 1778e, MARIANA OLIVEIRA NEVES RAMOS, 114848211,
2.600, 3.200, 1.800, 7.600, 187/ 1849b, MAURO JOSE DE MO-
RAES SA COSTA, 711672695, 2.900, 3.100, 1.600, 7.600, 187/
1854f, MAYRA ALMEIDA MARTINS DA SILVA, 85747800, 2.700,
3.200, 1.700, 7.600, 187/ 1883b, MILENE SANTANA COELHO,
8515495, 3.000, 3.000, 1.600, 7.600, 187/ 2024c, PAULO ROBERTO
FERNANDES, 2001010282210, 2.700, 3.400, 1.500, 7.600, 187/
2031k, PEDRO AUGUSTO VECCHI MOREIRA, 43623120, 2.800,
3.300, 1.500, 7.600, 187/ 2047d, PEDRO PAULO PASSARELLI
BARROS, 917190, 2.800, 3.300, 1.500, 7.600, 187/ 2071a, RACHEL
FERREIRA CAZOTTI GONCALVES FERNANDES, MG10058642,
2.800, 3.200, 1.600, 7.600, 187/ 2097h, RAFAEL VITAL E SILVA,
257962414, 2.600, 3.400, 1.600, 7.600, 187/ 2257d, ROMULO TO-
ZZO TECHIO, 3341254, 2.700, 3.400, 1.500, 7.600, 187/ 2349i,
SOLANGE TEIXEIRA DE ASSUNCAO, 11991607, 2.500, 3.600,
1.500, 7.600, 187/ 2403k, TATYANA DE SIQUEIRA ALVES PE-
REIRA, 6817094, 2.800, 3.200, 1.600, 7.600, 187/ 2442j, THIAGO
HENRIQUE SOUZA MUNT, 1284601SSPAL, 3.100, 3.200, 1.300,
7.600, 187/ 2502b, VANESSA TERCEIRO JORGE VIANA CAR-
NEIRO, 95002001817, 3.000, 2.900, 1.700, 7.600, 187/ 64e, ALES-
SANDRA DOS SANTOS VIEIRA, 3723058, 2.800, 3.300, 1.400,
7.500, 234/ 119d, ALINE GONCALVES DE SOUZA CAZORLA,
4427496, 2.700, 3.100, 1.700, 7.500, 234/ 138h, AMANDA DE AL-
MEIDA SEABRA LO FEUDO, 108052697, 2.800, 3.000, 1.700,
7.500, 234/ 234d, ANDREA SILVA CORREIA DE SOUZA,
1315061, 3.300, 3.000, 1.200, 7.500, 234/ 242c, ANDREZA SOA-
RES PINTO, 291447971, 2.800, 3.200, 1.500, 7.500, 234/ 291e,
ARIADNE ANGOTTI FERREIRA, 249098118, 2.700, 3.400, 1.400,
7.500, 234/ 319a, BEATRIZ ANDRADE DE SOUZA DANTAS,
955870127, 2.900, 3.100, 1.500, 7.500, 234/ 334h, BIANNKA JA-
BRAYAN SCHMIDT, 114516040, 2.800, 3.200, 1.500, 7.500, 234/
352j, BRUNO CATALDI CIPOLLA, 33366906X, 2.700, 3.200,
1.600, 7.500, 234/ 367a, BRUNO MAGLIARI, 119188035, 2.900,
3.000, 1.600, 7.500, 234/ 372e, BRUNO SERGIO PAVAN PERIM,
1493527, 2.600, 3.200, 1.700, 7.500, 234/ 387g, CAMILA TESSER
WILHELMS, 4052916361, 3.100, 3.000, 1.400, 7.500, 234/ 442k,
CAROLINE MARIA PINHEIRO AMORIM, 1591276, 3.000, 3.100,
1.400, 7.500, 234/ 463h, CELSO ARAUJO CASSEB,
2001002395923, 3.100, 2.900, 1.500, 7.500, 234/ 511d, CLEBER
TEIXEIRA DE SOUZA, 346923803, 2.700, 3.300, 1.500, 7.500, 234/
552g, DALILA FELIX DAMIAN, 58745449, 2.800, 3.200, 1.500,
7.500, 234/ 680e, DOMINGOS GARCIA NETO, 308810326, 2.800,
3.200, 1.500, 7.500, 234/ 709c, EDSON SOARES DE OLIVEIRA,
M7681619, 2.800, 3.300, 1.400, 7.500, 234/ 710j, EDSON VIEIRA
RIBEIRO, MG10691124, 2.800, 3.000, 1.700, 7.500, 234/ 718d,
EDUARDO FERREIRA ARBES, 87912531, 3.000, 3.000, 1.500,
7.500, 234/ 720b, EDUARDO JOSE SILVA, 3047195429, 3.300,
3.000, 1.200, 7.500, 234/ 894b, FERNANDA ENDLER LIMA,
94553520, 3.100, 3.000, 1.400, 7.500, 234/ 904a, FERNANDA PE-
REIRA BARBOSA, 13620510, 2.900, 3.300, 1.300, 7.500, 234/
905c, FERNANDA RADICCHI MADEIRA, MG11042759, 3.000,
3.000, 1.500, 7.500, 234/ 907g, FERNANDA SATLER DINIZ DE
LIMA REIS, 11310256, 3.200, 2.900, 1.400, 7.500, 234/ 929f, FI-
LIPE DE PAULA BARBOSA, 442476395, 2.800, 2.900, 1.800,
7.500, 234/ 963f, FRANCISCO TERRA FILHO, 2861461DF, 2.800,
3.200, 1.500, 7.500, 234/ 981h, GABRIEL GONZALEZ DE OLI-
VEIRA, 2075339883, 3.000, 2.800, 1.700, 7.500, 234/ 1056k, GUI-
LHERME MAYER AMIN, 80742258, 3.200, 3.100, 1.200, 7.500,
234/ 1076f, HANTONY CASSIO FERREIRA DA COSTA, 2939325,
2.700, 3.300, 1.500, 7.500, 234/ 1079a, HEDVALDO CALDEIRA
COSTA, MG6975428, 2.600, 3.400, 1.500, 7.500, 234/ 1130h, ISA-
BELLA SILVEIRA BARTOSCHIK, MG12127366, 2.800, 3.100,
1.600, 7.500, 234/ 1199k, JERONIMO AZAMBUJA FRANCO NE-
TO, 1077365862, 2.700, 3.300, 1.500, 7.500, 234/ 1236b, JOSE
AGUIAR LINHARES LIMA NETO, 95002504061, 3.100, 2.900,
1.500, 7.500, 234/ 1247g, JOSE HENRIQUE NAKAMURA,
3258264, 3.200, 2.700, 1.600, 7.500, 234/ 1286f, JULIANA FUR-
TADO DE MOURA VIEIRA, 1046310, 2.700, 3.100, 1.700, 7.500,
234/ 1365b, LARA PALMA BARBOSA, 4273851, 2.800, 3.000,
1.700, 7.500, 234/ 1376g, LARISSA SIMONETTI ALVES, 1892936,
3.100, 3.000, 1.400, 7.500, 234/ 1571e, LUIS EDUARDO LOPES
SILVA, 985590793, 2.800, 3.300, 1.400, 7.500, 234/ 1612d, MAIRA
DE SOUZA ALMEIDA, MG12985708, 2.900, 3.000, 1.600, 7.500,
234/ 1685i, MARCIO MARTINS SOARES, 292247889, 2.800,
3.200, 1.500, 7.500, 234/ 1699i, MARCOS FLAVIO NOBREGA DE
PAIVA, 2331086, 2.800, 3.200, 1.500, 7.500, 234/ 1710d, MARCUS
VINICIUS DA SILVA RODRIGUES DE LIMA, 434674941, 2.700,
3.300, 1.500, 7.500, 234/ 1758j, MARIA ZILDA DOS SANTOS
NETA, 30954738, 2.800, 3.000, 1.700, 7.500, 234/ 1981b, PATRICIA
FRANCO TRAJANO, 289282895, 2.800, 3.000, 1.700, 7.500, 234/
2014k, PAULO ANDRE LOPES PONTES CALDAS, 782734200,

2.800, 3.000, 1.700, 7.500, 234/ 2070j, PRISCYLLA KELLI
AGUIAR, 84984582, 2.900, 2.800, 1.800, 7.500, 234/ 2081d, RA-
FAEL DIAS MEDEIROS, 11271404, 3.300, 2.800, 1.400, 7.500, 234/
2105c, RAISSA LUCIA CRUZ BATISTA, 1873444, 2.900, 3.300,
1.300, 7.500, 234/ 2195h, ROBERTA DE BIASIO PIRES, 63225843,
2.700, 3.200, 1.600, 7.500, 234/ 2229j, RODRIGO MONACO TO-
SATO, 65258056, 2.600, 3.300, 1.600, 7.500, 234/ 2241k, ROGERIO
ANANIAS BARBARESCO, 4267009DGPCGO, 2.800, 3.100, 1.600,
7.500, 234/ 2376a, TALITA LUCI MENDES FALCAO, 30246153X,
2.500, 3.200, 1.800, 7.500, 234/ 2509e, VERIDIANA ULLMANN
DE CAMPOS, 4079170272, 2.700, 3.100, 1.700, 7.500, 234/ 2518f,
VICTOR FREITAS LEITE BARROS, 1507693508, 3.100, 2.900,
1.500, 7.500, 234/ 2524a, VINICIUS JOSE DE REZENDE,
446608403, 3.100, 3.000, 1.400, 7.500, 234/ 2590c, ZELIA DE SOU-
SA LOPES, 20602145265584, 2.800, 3.300, 1.400, 7.500, 234/ 55d,
ALAN BUSNARDO DOS SANTOS, 57752394, 2.800, 3.100, 1.500,
7.400, 291/ 63c, ALESSANDRA CRISTINA DA COSTA ALVES
BRUZZI ROCHA, MG7388644, 3.000, 3.200, 1.200, 7.400, 291/
108j, ALICE NOGUEIRA E OLIVEIRA, 860369048, 2.700, 2.900,
1.800, 7.400, 291/ 179k, ANA MARIA DE LUCENA SILVA,
7336335, 2.800, 2.900, 1.700, 7.400, 291/ 227g, ANDREA BEH-
RENSDORF ALEXANDRE, 5079798137, 2.900, 3.000, 1.500,
7.400, 291/ 358k, BRUNO FONTES CORREA, 1066254226, 2.500,
3.300, 1.600, 7.400, 291/ 363d, BRUNO HIROSHI KUAE NEVES,
435755857, 2.900, 2.900, 1.600, 7.400, 291/ 409b, CARLOS AN-
TONIO NOBREGA FILHO, 2670881, 2.500, 3.400, 1.500, 7.400,
291/ 428f, CAROLINA FERREIRA TREVIZANI, 145705, 2.700,
2.900, 1.800, 7.400, 291/ 474b, CID PADUA AGUIRRE, M7104281,
2.800, 3.200, 1.400, 7.400, 291/ 494h, CLAUDIA KAROLINE FIA-
LHO CAVALCANTI, 2942090, 2.700, 3.100, 1.600, 7.400, 291/
551e, DALILA BIANCO, 60688109SSPPR, 2.600, 3.200, 1.600,
7.400, 291/ 566g, DANIEL JOSE BITTENCOURT GAIDESKI,
73094976, 2.800, 3.000, 1.600, 7.400, 291/ 647g, DENISE FER-
NANDA SANTOS GASPAR, 72363965, 2.900, 3.200, 1.300, 7.400,
291/ 652k, DENNIS VELOSO AMANTHEA, 282945519, 3.000,
3.000, 1.400, 7.400, 291/ 704d, EDSON FERNANDO YOKOYAMA,
263714123, 2.600, 3.200, 1.600, 7.400, 291/ 724j, EDUARDO MUS-
SI DIETRICH FILHO, 3795736, 2.500, 3.400, 1.500, 7.400, 291/
751b, ELIEZER PEREIRA DOS REIS, 1005587, 2.600, 3.200, 1.600,
7.400, 291/ 754h, ELISA AUGUSTA DE SOUZA TAVARES,
328677504, 2.800, 3.000, 1.600, 7.400, 291/ 766d, ELIZETE MAR-
TINS SARRICO, 199390666, 3.100, 2.800, 1.500, 7.400, 291/ 777i,
ELTON PAULO TEIXEIRA, 13486632, 2.700, 3.100, 1.600, 7.400,
291/ 884j, FERNANDA CHRISTIANINI NICACIO, 262689364,
2.700, 3.100, 1.600, 7.400, 291/ 974k, GABRIEL BAZILIO DE ME-
LO, 450056570, 2.600, 3.300, 1.500, 7.400, 291/ 1033j, GIULLIANI
RIGAMONT GOMES, 1068059, 3.100, 2.800, 1.500, 7.400, 291/
1041i, GLERGER ALCANTARA SABIA, 2003034113415, 2.800,
2.900, 1.700, 7.400, 291/ 1061d, GUSTAVO CAMPOS PADOVESE,
212809374, 3.000, 2.900, 1.500, 7.400, 291/ 1090k, HELOISA PO-
LIZEL DE OLIVEIRA, 443233974, 2.500, 3.100, 1.800, 7.400, 291/
1100j, HERMINIO SOUZA PEREZ JUNIOR, 723128154, 2.700,
3.000, 1.700, 7.400, 291/ 1157f, JACKELINE PATRICIA GALDINO
CAMPOS, 5434599, 2.900, 2.800, 1.700, 7.400, 291/ 1230a, JOHN-
NY GONCALVES VIEIRA, 4891537, 2.900, 2.900, 1.600, 7.400,
291/ 1239h, JOSE ANTONIO FAQUIN ALVES, 71119467, 3.000,
2.900, 1.500, 7.400, 291/ 1295g, JULIANA MATTOSO, 15007774,
2.700, 3.200, 1.500, 7.400, 291/ 1357c, LAIS ADRIANE GULLA
VIETRI, 343783782, 2.800, 3.100, 1.500, 7.400, 291/ 1366d, LARA
RZEWUSKI, 7076401293, 3.000, 3.200, 1.200, 7.400, 291/ 1433d,
LEONARDO TIBO BARBOSA LIMA, M11222115, 3.100, 2.700,
1.600, 7.400, 291/ 1466h, LILIANA COLLINA MAIA, 12067968,
2.900, 3.000, 1.500, 7.400, 291/ 1484j, LORELEI OLIVEIRA LOBO
LACERDA, 12530530, 2.800, 3.200, 1.400, 7.400, 291/ 1502h, LUA-
NA DE PAULA COSTA, 201593654, 2.900, 3.100, 1.400, 7.400,
291/ 1551j, LUCIANO ALVES DA SILVA, M6330357, 2.900, 3.200,
1.300, 7.400, 291/ 1560k, LUCIENNE FERREIRA OLIVEIRA
VENTURA, MG12290913, 2.900, 3.000, 1.500, 7.400, 291/ 1652e,
MARCELO LOPES PEREIRA LOURENCO DE ALMEIDA,
1586654, 3.000, 3.000, 1.400, 7.400, 291/ 1657d, MARCELO PAL-
MA DE BRITO, MG13089847, 3.100, 3.000, 1.300, 7.400, 291/
1721i, MARIA BARBARA CAPPI DE FREITAS BUENO,
350974500, 2.700, 3.200, 1.500, 7.400, 291/ 1729c, MARIA DA
PENHA ASSIS ANICETO, MG6457534, 2.700, 3.100, 1.600, 7.400,
291/ 1838h, MATHEUS DE LIMA SAMPAIO, 233705119, 2.800,
3.000, 1.600, 7.400, 291/ 1853d, MAYANNA BAHIA AMARO,
3180443, 2.800, 3.200, 1.400, 7.400, 291/ 1916b, NARA BRITO
BARRO, 13107285, 2.600, 3.300, 1.500, 7.400, 291/ 2058i, PRIS-
CILA BORGES ALBUQUERQUE CRISTINO, 1467234, 2.800,
3.200, 1.400, 7.400, 291/ 2063b, PRISCILA LEIRIA, 32307810,
2.700, 3.100, 1.600, 7.400, 291/ 2099a, RAFAELA BARREIRA OLI-
VEIRA FONTENELLE, 2002002031750, 2.500, 3.400, 1.500, 7.400,
291/ 2124g, REBECA SABIONI STOPATTO, 441143568, 3.000,
3.100, 1.300, 7.400, 291/ 2126k, REBECCA COUTINHO NERY
DANTAS, 3038640, 3.100, 2.800, 1.500, 7.400, 291/ 2210k, RO-
DOLPHO FERREIRA FORTES, 213270481, 3.000, 2.800, 1.600,
7.400, 291/ 2224k, RODRIGO FONSECA MARINHO, 9308588,
2.900, 2.900, 1.600, 7.400, 291/ 2371b, TAIS PEIXOTO, 21102451X,
2.800, 3.100, 1.500, 7.400, 291/ 2382g, TAMARA SPIONI DE CAR-
VALHO CURCI, 297877318, 2.800, 3.000, 1.600, 7.400, 291/ 2448k,
THIAGO PESSOA CAPISTRANO, 1738854, 2.800, 3.000, 1.600,
7.400, 291/ 2469h, TULIO PICANCO TAKETOMI, 25959719,
3.000, 2.600, 1.800, 7.400, 291/ 2519h, VICTOR MAJELA NA-
BUCO DE MENEZES, 30235472, 2.600, 3.200, 1.600, 7.400, 291/
2534d, VITOR MARTINS POMBO, 347160062, 3.100, 2.700, 1.600,
7.400, 291/ 2581b, WILSON DE SOUZA BEZERRA JUNIOR,
113386676, 2.900, 3.000, 1.500, 7.400, 291/ 2584h, YANNA PAULA
VIEIRA CAVALCANTE, 498965, 2.600, 3.500, 1.300, 7.400, 291/
353a, BRUNO CHAVES COSTA*, MG10551763, 2.800, 2.600,
1.700, 7.100, 489/ 3g, ELI QUEIROZ LISBOA*, 426495950BA,

2.400, 3.100, 1.500, 7.000, 589/ 890e, FERNANDA DO VALLE
FARIA*, 98047566, 2.800, 2.700, 1.400, 6.900, 668/ 2018h, PAULO
CRISTIANO TESSARO*, 83661097, 2.700, 2.400, 1.400, 6.500,
938/ 1727j, MARIA CRISTINA BARBOSA MENDES*,
MG12315202, 2.200, 2.800, 1.300, 6.300, 1062/ 581c, JOSE FRAN-
CISCO DE ARAUJO*, 1154561, 2.500, 2.400, 1.300, 6.200, 1128/
1116c, IGOR ZWICKER MARTINS*, 2276, 2.300, 2.600, 1.200,
6.100, 1185/

359 Candidato(s) nesta opção.
* CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA.

ANEXO II

CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA CONVOCADOS EM
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO (RESULTADO DA PRIMEIRA
ETAPA - PROVA OBJETIVA SELETIVA (APÓS RECURSOS))

Cargo: JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO
NÚMERO, NOME, DOCUMENTO, BLOCO I, BLOCO II,

BLOCO III, PONTOS, CLASS, CL_DEF
353a, BRUNO CHAVES COSTA, MG10551763, 2.800,

2.600, 1.700, 7.100, 489, 1/ 3g, ELI QUEIROZ LISBOA,
426495950BA, 2.400, 3.100, 1.500, 7.000, 589, 2/ 890e, FERNAN-
DA DO VALLE FARIA, 98047566, 2.800, 2.700, 1.400, 6.900, 668,
3/ 2018h, PAULO CRISTIANO TESSARO, 83661097, 2.700, 2.400,
1.400, 6.500, 938, 4/ 1727j, MARIA CRISTINA BARBOSA MEN-
DES, MG12315202, 2.200, 2.800, 1.300, 6.300, 1062, 5/ 581c, JOSE
FRANCISCO DE ARAUJO, 1154561, 2.500, 2.400, 1.300, 6.200,
1128, 6/ 1116c, IGOR ZWICKER MARTINS, 2276, 2.300, 2.600,
1.200, 6.100, 1185, 7/

7 Candidato(s) nesta opção.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 32/2014 - UASG 080020

Nº Processo: PA - 5063/2014 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro
de preços para eventual aquisição e instalação de aparelhos de ar
condicionado, tipo Split, conforme as especificações do Anexo I e II
do EditaI. Total de Itens Licitados: 00115. Edital: 11/06/2014 de
09h00 às 17h59. Endereço: Rua 51 C/ T-1 Nº 1403 Lt. 7 a 22 Qd. 22
Setor Bueno GOIANIA - GO. Entrega das Propostas: a partir de
11/06/2014 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br.. Abertura das
Propostas: 26/06/2014 às 14h00 site www.comprasnet.gov.br.

THAIS ARTIAGA ESTEVES NUNES
Pregoeira

(SIDEC - 10/06/2014) 080020-00001-2014NE000022

D I R E TO R I A - G E R A L
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO: TRT/18ª PA n° 13530/2013. CONTRATO: DLC-SEC
069/2014. CONTRATADA: TORINO INFORMÁTICA LTDA. OB-
JETO: Aquisição de 02 Microcomputadores portáteis - Notebooks.
PREÇO TOTAL: R$ 7.970,00. VIGÊNCIA: Da assinatura até 36
meses após o recebimento definitivo do objeto. FUNDAMENTO LE-
GAL: PE/SRP nº 124/2013; Leis nº 10.520/02, 8.666/93, 8.078/90 e
9.784/99; LC 123/06; Decretos nº 7.892/13, 5.450/05, 6.204/07 e
7.174/10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Programa de Trabalho:
02.122.0571.4256.0052. Elemento de Despesa: 4490.52. Nota de Em-
penho Ordinário: 2014NE001107. DATA DE ASSINATURA:
09/06/2014.

EXTRATO DE CONVÊNIO

PROCESSO: TRT/18ª PA nº 8713/14. CONVÊNIO: DLC-SEC
002/14. CONVENENTE: SECRETARIA DE CONTROLE EXTER-
NO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO NO ESTADO DE
GOIÁS - SECEX-GO. OBJETO: Realização de perícias médicas e
homologação de atestados dos membros e servidores da SECEX-GO.
VIGÊNCIA: 12 meses a partir de 12/08/14. FUNDAMENTO LE-
GAL: Lei nº 8.666/93 e 8.112/90. DATA DE ASSINATURA:
10/06/2014.

AVISOS DE REGISTRO DE PREÇOS

O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna pú-
blica Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº
029/2014 PA nº 5489/2013, onde resolve registrar os preços para
eventual aquisição de vasos, mudas, terras e seixos rolados para
decoração. Vigência:12 (doze) meses a contar da data da publicação
no Diário Oficial da União. Cujos itens foram adjudicados da se-
guinte forma: Empresa, item, quantidade e preço unitário:

CERRADO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUA-
RIOS LTDA -EPP.; CNPJ: 08.530.428/0001-58 - 1 - 60unid.; R$
233,33. - 2 - 20unid.; R$ 75,00. - 3 - 180unid.; R$ 16,58. - 4 -
20unid.; R$ 31,92. - 5 - 190latas.; R$ 4,90. - 6 - 130sacos de 15kg.;
R$ 13,33.

As especificações completas do objeto encontram-se no edi-
tal do referido pregão disponibilizado no site www.trt18.jus.br.

O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna pú-
blica Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº
088/2013 PA nº 7177/2013, onde resolve registrar os preços para
eventual aquisição de bens permanentes em geral. Vigência:12 (doze)
meses a contar da data da publicação no Diário Oficial da União.
Cujos itens foram adjudicados da seguinte forma: Empresas, itens,
quantidade e preço unitário:
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NFG COMERCIAL LTDA - ME, CNPJ: 18.491.344/0001-
06; - 2 - 50unid.; R$ 329,90.

R&J COMERCIO DE EQUIPAMENTOS CONTRA IN-
CENDIO, EPI E PRODUTOS HOSPITLARES LTDA-ME, CNPJ:
12.970.907/0001-62; - 3 - 100unid.; R$ 117,00.

MBS DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA., CNPJ:
05.821.117/0001-50; - 5 - 40unid.; R$ 325,00. - 7 - 30unid.; R$
74,40.

PALACIO GONTIJO COMERCIAL LTDA-EPP, CNPJ:
19.152.371/0001-17; - 6 - 40unid.; R$ 269,99.

GOVERNE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.-ME, CNPJ:
13.789.999/0001-41; - 10 - 50unid.; R$ 677,80.

JF INFORMATICA LTDA.-ME, CNPJ: 05.160.779/0001-26;
- 19 - 100unid.; R$ 175,00. - 20 - 100unid.; R$ 77,49.

As especificações completas do objeto encontram-se no edi-
tal do referido pregão disponibilizado no site www.trt18.jus.br.

RICARDO LUCENA
Diretor-Geral

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 19ª REGIÃO

EXTRATOS DE CONTRATOS

Processo: 40.825/2014; Espécie: Contrato TRT 19ª AJA 039/2014;
Contratante: TRT da 19ª Região; CNPJ: 35.734.318/0001-80; Con-
tratada: TRON INFORMÁTICA LTDA.; CNPJ: 80.456.700/0001-24;
Objeto: Atualização de licenças de software tron-orc, incluindo su-
porte técnico com manutenção anual; Vigência: 12 meses a partir de
19.05.2014; Valor: R$ 2.228,40; Assinatura: 15/05/2014; Modalidade:
Dispensa; Base Legal: Lei nº 8.666/93 e demais normas legais apli-
cáveis à espécie; Signatários: Des. Severino Rodrigues dos Santos,
Presidente do TRT 19ª Região e o Sr. Walfried Vahldick, pela em-
presa contratada. Publicação DOU: 11/06/2014.

Processo: 37.191/2013; Espécie: Contrato TRT 19ª AJA 036/2014;
Contratante: TRT da 19ª Região; CNPJ: 35.734.318/0001-80; Con-
tratada: TAIYO AUTO IMPORT LTDA.; CNPJ: 00379635/0001-41;
Objeto: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva,
com fornecimento e aplicação de peças em veículos honda Civic;
Vigência: 12 meses a partir da assinatura; Valor: R$ 50.498,70; As-
sinatura: 05/05/2014; Modalidade: Inexibilidade; Base Legal: Lei nº
8.666/93 e demais normas legais aplicáveis à espécie; Signatários:
Des. Severino Rodrigues dos Santos, Presidente do TRT 19ª Região e
a Sra. Laís Maria Tenório Accioly, pela empresa contratada. Pu-
blicação DOU: 11/06/2014.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO Nº 23/2014
Processo: 39.633/2014; Registrador: Tribunal Regional do Trabalho
da 19ª Região, CNPJ nº 35.734.318/0001-80; Registrada: TRÊS
LEÕES MATERIAL HOSPITALAR LTDA; CNPJ: 00.175.233/0001-
25; Objeto: Eventual aquisição de gêneros alimentícios, conforme
resultado do Pregão Eletrônico nº 23/2014, Lote Único; Valor total
registrado: R$ 40.392,00; Vigência: 12 meses a contar de sua as-
sinatura; Assinatura: 05/06/2014; Des. Severino Rodrigues dos San-
tos, Presidente do TRT da 19ª Região, pelo Registrador e o Sr. Girlan
Perreira Oliveira, pela Registrada. A ata está disponível no site:
http://www.trt19.jus.br; Informações: tel.: (82) 2121-8182; Publicação
DOU: 11/06/2014

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Processo: 32.787/2013; Espécie: 1º Termo aditivo aoContrato TRT
19ª AJA 031/2014; Contratante: TRT da 19ª Região; CNPJ:
35.734.318/0001-80; Contratada: ROGÉRIO ALMEIDA DA SILVA -
ME; CNPJ: 18.099.955/0001-03; Objeto: Acrescer ao contrato dois

encontros de duas horas cada, a serem realizados nas Varas de União
dos Palmares e São Miguel dos Campos; Assinatura: 23.05/2014;
Base Legal: Lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis à
espécie; Signatários: Des. Severino Rodrigues dos Santos, Presidente
do TRT 19ª Região e o Sr. Rogério Almeida da SILVA, pela empresa
contratada. Publicação DOU: 11/06/2014.

Processo: 37.616/2013; Espécie: 1º Termo aditivo ao Contrato TRT
19ª AJA 028/2014; Contratante: TRT da 19ª Região; CNPJ:
35.734.318/0001-80; Contratada: REFRIGELO CLIMATIZAÇÃO
DE AMBIENTES LTDA.; CNPJ: 61.502.324/0005-46; Objeto:
Acrescer 05 equipamentos de refrigeração do tipo split de 36.000
btu's, conforme especificação constante no Lote III do anexo I; As-
sinatura: 21/05/2014; Base Legal: Lei nº 8.666/93 e demais normas
legais aplicáveis à espécie; Signatários: Des. Severino Rodrigues dos
Santos, Presidente do TRT 19ª Região e a Sra. Larissa Cristina de
Souza, pela empresa contratada. Publicação DOU: 11/06/2014.

Processo: 27.042/2013; Espécie: 1º termo aditivo a ata de registro de
preços originária do Pregão 18/2013, celebrado entre o Tribunal re-
gional do Trabalho da 19ª Região; CNPJ: 35.734.318/0001-80, e a
COPY CENTER COMÉRCIO DE PRODUTOD DE INFORMATI-
CA LTDA; CNPJ: 10.508.381/0001-78; Objeto do Aditivo: Revisão
dos preços registrados para o item 11, passando o valor unitário para
R$ 296,40 e o valor total para R$ 29.640,00; Base Legal: Lei
8.666/93 e alterações posteriores; Assinatura: 30.05.2014; Signatá-
rios: Des. Severino Rodrigues dos Santos, Presidente do TRT 19ª
Região, pelo Contratante, e o Sr. Fausto Queirós de Sá, pela Con-
tratada. Pub. DOU 11.06.2014.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 20ª REGIÃO

D I R E TO R I A - G E R A L

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2014

O Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região torna pú-
blico que realizará licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, do
tipo menor preço, em regime de empreitada por preço unitário, ob-
jetivando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, INS-
TALAÇÃO E MONITORAMENTO 24 HORAS DE SISTEMA DE
SEGURANÇA ELETRÔNICA. O certame será realizado através do
site www.licitacoes-e.com.br nas seguintes datas e horários: Envio
eletrônico das propostas - a partir das 17h do dia 11/06/2014. Aber-
tura das Propostas - às 10h do dia 26/06/2014. Início da sessão de
disputa de preços - às 10h do dia 27/06/2014. O edital completo
encontra-se disponível no endereço www.trt20.jus.br. Informações
adicionais poderão ser obtidas através do e-mail: cpl@trt20.jus.br.

Aracaju, 10 de junho de 2014.
EDWARD LIMA DA SILVA

Pregoeiro

AVISO DE PENALIDADE

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª RE-
GIÃO, resolve aplicar à empresa SHANON MODA LTDA, CNPJ nº
00.400.119/0001-51, a sanção administrativa de ADVERTÊNCIA,
com fulcro no item 15, subitem 15.2.1, do edital do Pregão Presencial
nº 16/2014, em virtude da não entrega de item adjudicado na licitação
(Nota de Empenho 2013NE2018), configurando a inexecução parcial
do contrato.

RITA DE CÁSSIA PINHEIRO DE OLIVEIRA
Presidente do Tribunal

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 22ª REGIÃO

DIRETORIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 395/2013; Espécie: contrato de prestação de serviços
nº 23/2014, firmado entre o TRT - 22ª Região e a empresa Claro
S/.A. Objeto: acesso móvel à internet 3G plus; Modalidade: Pregão
eletrônico nº 22/2013; Crédito Orçamentário: PT
02122057142560022; ND 33903997; Empenho: 2014NE000206, de
24/3/2014. Valor: R$ 9.588,00; Vigência: 12 meses a contar da data
de assinatura; Data da assinatura: 24/3/2014; Assinam: Raquel Men-
des Viana Monteiro (p/contratante) e Alexandre de Mello Silva e José
Rolando Pedro Silva Olmos (p/contratada).

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 23ª REGIÃO

E D I TA L

O Desembargador do Trabalho, Presidente do TRT da 23ª
Região e da Comissão de Concurso torna público que, devido ao
grande volume de inscrições recebidas, fica alterada para o dia 09 de
junho de 2014, segunda-feira, a data para comparecimento dos can-
didatos para se submeterem a Avaliação Multiprofissional.

Torna público ainda que, tão logo finalizado o processa-
mento das inscrições preliminares, os candidatos serão convocados
para comparecimento ou dispensados, após avaliação pela respectiva
Comissão Multiprofissional.

Cuiabá, 26 de maio de 2014.
Des. EDSON BUENO DE SOUZA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2014

Objeto: AQUISIÇÃO DE TRICASTER E CONTROLADOR SWIT-
CHER DE CORTE, conforme as especificações contidas no Edital e
seus Anexos. Início do acolhimento das propostas: 23/06/2014. Aber-
tura das propostas às 09h00 e início da sessão às 10h00 do dia
27/06/2014 (horário de Brasília).

O edital encontra-se nos sítios www.licitacoes-e.com.br e
www.trt23.jus.br e demais informações poderão ser obtidas através do
tel./fax (65) 3648-4101 ou e-mail licitacao@trt23.jus.br

FERNANDO DA SILVA BEZERRA
Pregoeiro

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 24ª REGIÃO

AVISO DE PENALIDADE

O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, em vista do
que consta nos autos do Recurso Administrativo nº 12/2013-000,
resolve aplicar às empresas: 1) I. A. Campagna Junior, CNPJ
06.298.377/0001-55; 2) Marlim Comercial e Serviços Ltda. ME,
CNPJ 13.403.289/0001-31; 3) Collorparts do Brasil Equipamentos
Eletrônicos Ltda., CNPJ 11.128.913/0003-76; 4) Vip Laser Produtos e
Serviços de Informática Ltda., CNPJ 11.623.680/0001-16; 5) F. M.

Matos Suprimentos EPP, CNPJ 09.480.197/0001-88; 6) Multilaser
Industrial S.A.CNPJ 59.717.553/0006-17; 7) Copy Print Informática
Ltda., CNPJ 08.894.886/0001-76; 8) Artsupri Informática, Comércio,
ind. Serviço, Importação e Exportação EPP, CNPJ 03.354.613/0001-
15; 9) Total Insumos Suprimentos para Informática Ltda. , CNPJ
05.037.539/0001-39; 10) GP Mattara Suprimentos de Informática -
ME, CNPJ 05.114.599/0001-08; 11) Top Lan comércio de Produtos
de Informática Ltda. CNPJ 08.140.514/0001-54; 12) Comsergraf Co-
mércio e Serviços Gráficos Ltda. ME, CNPJ 13.794.184/0001-50; 13)
Licit.com Distribuidora e Comércio Ltda. EPP, CNPJ
13.029.062/0001-78; 14) Marly Soler Informática ME, CNPJ
10.845.504/0001-66, a penalidade de impedimento de licitar e de
contratar com a União, bem como o descredenciamento no SICAF,
pelo período de 30 (trinta) dias, a contar desta publicação, com fulcro
do art. 7º da Lei 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto 5450/2005.

Campo Grande-MS, 10 de junho de 2014.
Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO

Presidente do TRT

D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Proc. 2154/2012. Acordante: TRT/24ª Região, CNPJ nº
37.115.409/0001-63. Acordada: Centro Universitário Anhanguera de
Campo Grande - Unidade I, representada pela Profª: Marlucy Ferreira
Machado, CPF nº 813.478.391-00. Espécie: 1º Termo Aditivo ao
Acordo Cooperação Técnica nº 9/2012. Objeto: prorrogação do prazo
de vigência do Acordo. Vigência: a contar de 16 de maio de 2014.
Fundamento Legal: Cláusula Quinta do instrumento originário. Data
assinatura: 14.5.2014. Pelo TRT: Francisco das Chagas Lima Filho,
Desembargador Presidente do TRT da 24ª Região. Pela acordada:
Marlucy Ferreira Machado

JUSTIÇA FEDERAL
1ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 21/2014 - UASG 090023

Nº Processo: 970/2014 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de
material de consumo (envelopes) Total de Itens Licitados: 00009.
Edital: 11/06/2014 de 10h00 às 17h00. Endereço: Saus Quadra 02
Bloco g Lotes 5a/08 - Ed. Sede i - Anexo BRASILIA - DF. Entrega
das Propostas: a partir de 11/06/2014 às 10h00 no site www.com-
prasnet.gov.br.. Abertura das Propostas: 01/07/2014 às 14h00 site
www.comprasnet.gov.br.. Informações Gerais: Em caso de discor-
dância existente entre as especificações descritas no Comprasnet e as
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as úl-
timas.

ANA RAQUEL MARTINS DOS SANTOS
Pregoeira

(SIDEC - 10/06/2014) 090023-00001-2014NE000099

SEÇÃO JUDICIÁRIA EM MINAS GERAIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 33/2014

PROCESSO N. 2249/2014
A Seção Judiciária de Minas Gerais, às 9 horas do dia 27 de

junho de 2014, dará início à abertura das propostas do pregão relativo
à contratação de serviços de conservação e limpeza, copeiragem,
portaria e mensageria para a Subseção Judiciária de São Sebastião do
Paraíso. O pregão será realizado por meio da internet no site www.li-
citacoes-e.com.br, onde estará disponível o edital. Informações: (31)
3501.1366 ou 3501.1396, nos dias úteis, das 9 às 18 horas.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2014.
CRISTIANE DE FIGUEIREDO GOMES

Pregoeira

SEÇÃO JUDICIÁRIA NO PIAUÍ
DIRETORIA DO FORO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 16/2014 - UASG 090005

Nº Processo: 424/2014-JFPI . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação
de empresa especializada para o fornecimento, sob demanda, incluin-
do o serviço de entrega, durante o exercício de 2014, de água mineral
natural/potável, de fonte natural, sem gás, de procedência e validade
para consumo de até 3 (três) meses, envasada mecanicamente em
garrafões de plástico de policarbonato transparente, de capacidade de
20 litros, com lacre de segurança, com selo ou rótulo aprovado pelo
DNPM e com registro no Ministério da Saúde, a ser fornecida de
forma parcelada, a fim de atender as demandas das Subseções Ju-
diciárias de Picos, Floriano e Corrente, conforme especificações cons-
tantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Total de Itens
Licitados: 00006. Edital: 11/06/2014 de 08h00 às 15h00. Endereço:
Avenida Miguel Rosa, Nº. 7315 - Bairro: Redenção. TERESINA - PI.
Entrega das Propostas: a partir de 11/06/2014 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br.. Abertura das Propostas: 24/06/2014 às
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	a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-Geral em quantitativos compatíveis com as necessidades deste Tribunal, observado o limite máximo a ser registrado para os materiais constantes desta Ata.

